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PREFÁCIO 

Ouando imagineí reunir em um único volume algumas conferéncias, 
uns poucos artigos para a imprensa e duas entrevistas, pensei inicialmente 
em intitular o volume A QuestAo Indigenista, tftulo que chamaría a atencAo 
para o modo - amplamente questionável - do Estado brasileiro ver o índio. 
Menos, portanto, do que examinar a questAo indígena como se fosse algo 
desligado da ••questAo indigenista", tratava-se de sugerir que do ponto de 
vista do fndio a grande questAo, o verdadeiro problema, é o "branco", o alie­
nígena, nAo o indígena, objeto - literalmente talando - de polrticas indigenis· 
tas. Mas essa articulacAo entre as duas questoos noo significa sobrepor, 
necessariamente, urna a outra, senAo enriquecer a questAo indígena com 
a lncorporacAo do seu horizonte, isto é, seu ponto de vista constitufdo e ex­
plicitado no bojo do movirnento indígena. Apontel para esse aspecto num pe­
queno artigo na Fo/ha de S.Paulo, intitulado 'A questáo indígena e seus equí­
vocos', que julguel cabfvel reproduzi-lo nesta coletAnea. 

Porém, se naquele artigo a idéia era desmascarar a pretencAo da 
FundacAo Nacional do Indio (FUNAI) - órgáo indigenista do Estado - em 
talar em nome do fndio, o fato que me parecla mais gritante (e que estA sub· 
jacente em praticamente todos os demais textos) era a clise que o indige­
nismo oficial vivía (e que continua a vivar), tomando-se cada vez mals aguda 
A proporcAo que o movimento indígena ganhava identidade e torca. E nAo 
era por outra razAo que o maior obstAculo que o movimento sempre encon· 
trou estava precisamente no 6rgáo indigenista, imerso em suas próprias cri· 
ses internas que nAo podem ser confundidas com o que estou chamando de 
crise do indigenismo. Esta me parece ser de legitimacAo do indigenismo. 
Falta de legitimldade de representacAo: pols como talar em noma de povos 
que já se fazlarn ouvir por suas próprias vozes? O movlmento indígena 
criou, portanto, aquelas condicOes indispenséveis para as liderancas Indíge­
nas poderern se manifestar em nome de seus povos além de se organiza-

9 



rem de forma a poderem formular urna polftica indfgena comum, diversa da 
polftica indigenista de Estado. lnsensível As mudancas que estavam ocor­
rendo dlante de seus próprios olhos, a FundacAo Nacional do lndio nAo sou­
be reformular suas relacOes com os povos indígenas de modo a transformar 
o teor autoritário das mesmas num modo mais democrAtico, marcado pela 
prevaléncia do diálogo - o que equivalería aceitar a existéncia das lideran­
yas que surgiam no bojo do movimento indígena. Em minhas Teses sobre 
Indigenismo Brasileiro, aqui incluídas, falo da necessidade de substítuicAo do 
"colonialismo interno" imperante nas relacOes entre FUNAI e seus tutelados 
por urna sorte de •diplomacia Interna" indispensável para derrogar o arbrtrlo 
inerente ao indigenismo oficial. 

No centro da "questAo indigenista" está, portanto, urna crise de ideolo­
gía e de acAo, ambas resultantes do que estou chamando de crise de legiti­
midade de representacAo. Mas se o Estado, através da FUNAI, nAo soube 
entender as mudancas que se processavam no campo Indígena com o sur· 
gimento de efetivas liderancas, os indigenismos nAo-oficiais, seja o desen· 
volvido por missOes religiosas (como o Conselho Indigenista Missionário • 
CIMI), seja por entidades da sociedade civil (como as de apoio ao fndio), 
souberam reconhecer aquelas liderancas e passaram a promover diferentes 
espacos para que pudessem se manifestar. Entendo que o movimento indí­
gena, gerando urna crise no indigenismo oficial, ofereceu condicóes para a 
emergéncia de indigenismos alternativos. Nas conferéncias, .. Movimentos 
indígenas e indigenismo", de 1980 e " 'Sociedade plural' e pluralismo cultural 
no Brasil", de 1982, ambas incluídas neste volume, a contingéncia do moví· 
mento indígena e os componentes estruturais da crise foram equacionados 
de forma a orientar o leitor para urna adequada compreensAo das relacOes 
entre o Estado e os povos indígenas no Brasil. Já na última conferéncia ... A 
politizacAo da identidade e o movimento indígena", escrita no final do ano 
passado, todos esses ternas forarri retomados, acrescidos ainda de urna 
apreciacao mais detida sobre os principais atores polfticos do campo indige· 
nista - oficial e particular - como a FUNAI e o CIMI, além de urna contextua­
lzacAo do movimento indígena em relayAo aos movimentos sociais que tive­
ram lugar, particularmente em Soo Paulo, nos últimos anos do regime auto­
ritário. Como todas essas explanacOes foram dirigidas para um público es­
trangeiro, nos eventos internacionais de Mérida (1980), de Lexington (1982) 
e de Sevilha ( 1987), é natural que o leitor brasileiro se defronte com informa­
c;Oes possivelmente dispensáveis, a par das incontornáveis repeticóes ou 
sobreposicóes de assuntos entre etas. Assim sendo, gostaria de contar com 
a pacléncia e a generosidade do leitor. Cuidei, pois, com essa expectativa, 
de nAo realizar alteracóes substanciais em quaisquer dos textos, notada­
mente para noo retirar dos mesmos o carAter ocasional e ensarstico - que 
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significa também provisório - que eu gostarta de manter nas considerac;Oes 
que fiz. 

Na sec;Ao denominada ·Pontos de Vista" julguei pertinente agrupar 
trés curtos artlgos, escritos para o jornal Fo/ha de S.Paulo e voltados, por­
tanto, para um púbUco mais amplo. Como os escrevi durante o perfodo de 
minha gestAo na Presidltncia da Associac;Ao Brasileira de Antropología -
ABA e em reac;Ao a ameacas que pairavam - e ainda pairam - sobre os di­
reitos indígenas, o tom polémico destes artigos é justificável. E se decidí In­
cluí-los neste volume, foi porque, no meu entender, eles acrescentam algu­
mas avaliac;Oes sobre a crise do indigenismo e, como pude aludir parágrafos 
atrás, aos equívocos que cercam a questAo Indígena. 

Por se referirem a problemas indigenistas, foram incorporadas ao vo· 
lume, como .. Depoimentos", duas entrevistas concedidas a dois jornais do 
Distrito Federal ao tempo em que eu lá residía e ensinava na Universidade 
de Brasma. A primeira delas, concedida ao Jornal de Brasnia, em 1979, teve 
lugar por ocasiáo do recebímento do prémio intitulado ''The international 
award for the promotion of human understanding", conferido pela The lnter· 
national Organization For The Elimination Of All Forms Of Racial Discrimina· 
tion - EAFORD, 6rgáo sediado em Londres e associado A UNESCO. A se­
gunda delas, ocorrida em 1980, foi concedida ao Correio Brasiliense, como 
matéria de capa de seu Suplemento Dominical. 

Este pequeno volume surge no momento em que o indigenismo oficial 
parece ainda se manter invulnerável As demandas das liderancas indígenas 
verdadeiramente independentes do órgáo governamental e quando, numa 
comprovac;áo da obsolescéncia desse mesmo indigenismo, as entidades da 
socíedade civil, com seu indigenismo alternativo, juntamente com a Uniáo 
das Nac;óes Indígenas - UNI e sua política indígena, procuram esclarecer os 
constituintes sobre os direitos indígenas a serem assegurados pela nova 
ConstituicAo da República. E como certamente essa luta pelos direitos indí­
genas náo se encerrará com a promulgacáo da Constltuinte, pois deveráo 
ser ainda elaboradas pelo Congresso Nacional as leis complementares, es­
se movimento de esclarecimento da opiniAo pública deverá continuar, como 
contraparte solidária da sociedade civil ao movimento indígena encabec;ado 
pela UNI. É de se esperar que a luta por esses direitos náo se taca em vAo. 

Roberto Cardoso de OUveira 
Campinas, janeiro de 1988 
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CONFER~NCIAS 



A POLITIZACAO DA IDENTIDADE E O MOVIMENTO INDÍGENA . 

A 1dentidade étnica, que pode ser vista como qualquer outra cujos 
portadores sejam membros de grupos minoritários ou socialmente desfavo­
recidos, possui, nao obstante, características muito próprias que lhe confe­
rem urna dimensáo essencialmente polftica. Ao seu caráter contrastivo, jé 
apontado por Barth (1970), pode-se acrescentar sua forte capacidade mobi­
lizadora legitimada por tradi~óes míticas ou históricas suscetrveis de conferir 
aos membros do grupo urna consciencia de pertencer a um povo virtual ou 
realmente amea~ado. A no~áo de povo é aquí crucial. Ela remete a urna vi­
sáo holística do grupo, enquanto unidade nao segmentada em classes. gé­
nero ou faixas etárias, por exemplo, tornando-a intensa e resistente a ideolo­
gías individualistas de toda espécie. Poder-se-ia dizer que a identidade étni­
ca participa claramente do lado tradicional da antinomia dumontiana holis­
mo-individualismo (L. Dumont, 1983). Nesse sentido, ela está marcada pela 
obsessáo do "Nós tribal", pela consciencia de urna origem e de um destino 
comuns. Consciencia que é, por sua vez, engendrada em condi~Oes especí­
ficas de operacionamento dessas Identidades coletivas: a de se situarem no 
interior de sociedades "anfitrias" - no sentido que lhes dá Abner Cohen (A. 
Cohen, 1974) e que aponta para um de seus aspectos mais elucidativos dé 
etnicidade, como a de ser "essencialmente a fonna de intera~Ao entre gru­
pos culturais operando dentro de contextos sociais comuns" e, poder·se·ia 
acrescentar, adversos. Eu agregaría ainda que a identidade étnica, sobre ser 

• Escrito originalmente para o 1 SemlnArio Iberoamericano de Estudios Indigenista!\, realizado em Se· 
vil ha, Espanha, om dezembro de 1987. 
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urna reta9áo social contrastiva entre identidades m1noritánas ou, sobretuc' • 
entre essas e identidades majoritárias (como no caso das identidades domi­
nantes das sociedades anfitriás) ela é também e especialmente urna repre­
senta~áo e como tal situa os membros do grupo étnico ern horizontes co­
muns. orientadores do comportamento grupal. A 1dentidade passa a desem­
penhar o papel de urna bússola a posicionar o grupo e seus membros em 
mapas cognitivos (ou horizonte) coletivamente construfdos (R. Cardoso de 
Oliveira, 1976). A natursza fundamentalmente política que marca a relayáo 
entre aquelas identidades as confere um contéudo inevitavelmente ideológi­

co. 

Essas considerac~es pretendem servir de ponto de referéncia con· 
ceitual ~ exposiy~O que aquí procurarei desenvolver, e que terá por alvo o 
•caso brasikliro". Partindo-se, portanto, da universalidade da identidade étni· 
ca, presente em praticamente todos os lugares do planeta, cabe mostrar 
aqui sua particularldade brasileira e a dinamica de sua evoluyáo de identida­
des tribais e locais a urna identidade genérica, pan-indígena. Há certamente 
um inescapável paralelismo entre aquilo que historiadores como Hazel W. 
Hertzberg (1971) chamam de "modernos movimentos pan-indígenas", com 
referéncia A situay~O do índio norte-americano e A atual realidade indígena do 
Brasil. Deter-me-ei, porém, As peculiaridades do caso brasileiro, pois seráo 
suas singularidades que nos conduziráo a urna compreensáo mais enrique­
cedora do fenómeno em foco. 

Valeria dizer ainda que o periodo abordado é inteiramente contempo­
raneo, o que me torna de certa forma um observador privilegiado de fatos 
que tiveram lugar nesses últimos trinta anos. E no intuito de conservar esse 
caráter bastante pessoal de acesso aos fatos, condi90es de urna adequada 
Vertehen ou compreensáo dos mesmos, procurarei interpretá-los mais como 
testemunha - muitas vezes ocular - da história do indigenismo brasileiro das 
últimas décadas e observador obviamente nAo desinteressado do movi­
mento indígena em meu País. Ainda que eu nAo esteja elegendo essa forma 
de acesso aos fatos como urna modalidade superior de conhecimento, pois 
concordaria com Paul Ricoeur ( 1986: 161-82) que, menos do que opor o 
compreender ao explicar, trata-se de articulá-los como modos complementa­
res de conhecimento. No caso presente é urna op9áo que se justifica em 
vista de minha particular inser9áo no campo indigenista durante um largo pe­
ríodo de minha vida profissional, primeiro como etnólogo do antigo Serviyo de 
Protec;:áo aos lndíos (SPI), posteriormente como membro do extinto Conse-

• 
lho Nacional de Prote9áo aos Indios (CNPI) e, depois, como membro do 
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Conselho Diretor da Funda9áo Nacional do Índio (FUNAI), logo desfigurado 
em Conselho Indigenista quando se transformou num órgáo meramente de­
corativo, o que levou seus membros a urna dem1ssáo coletiva em 1970. De 
lá para cá passe1 da a9áo no A contempla9áo do indigenismo oficial e a urna 
modesta participa9áo no indigenismo alternativo, no período de 1984-86 em 
que presidí a Associac;:áo Brasileira de Antropología (ABA), durante o qual a 
entidade deu continuidade A sua firme atuac;:áo iniciada em 1980 - na promo­
cáo de mudam;as na FUNAI e no apoio ao movimento indígena. 

11 

O fato mais importante que ocorreu nessas tres últimas décadas no 
Brasil, do ponto de vista da populaqáo indígena, foi - em minha opiniáo - a 
eclosáo do Movimento Indígena. Tive a oportunidade de apontar essa ques­
táo na comunica9Ao que fiz sobre os "Movimentos indígenas e indigenismo 
no Brasil" (ver neste volume), em 1980, numa ocasiáo em que tais movi· 
mentos contavam com urna experi~ncia de pouco mais de cinco anos, se 
considerarmos as "assembléias indígenas" como indicadoras do surgimento 
do Movimento Indígena no País. Efetivamente, pode-se apontar os meados 
dos anos 70 como o período em que as lideran9as indígenas come9aram a 
ultrapassar as esferas de suas próprías tribos para alcancarem cfrculos 
mais abrangentes, povoados por etnias indígenas as mais diversas. Fol o 
momento da constitui9Ao de novas liderancas e de renova9Ao de outras 
mais tradicionais, porém igualmente comprometidas com o novo horizonte 
que a elas se abriam marcado pela idéia de organiza9Ao polftica e por um 
forte sentimento de fraternidade indígena. Cabe observar que um tal hori· 
zonte era impensável nos anos 50 e 60, épocas em que reallzei pesquisas 
sobre os Terena (1955/57/58 e 1960) do sul de Mato Grosso e os Tükúna 
( 1959 e 1962) do alto río Solimóes no Estado do Amazonas. Os lfderes des· 
tes povos sequer se valiarn da categoría fndio - para eles no mínimo um 
termo equívoco-, voltados que estavam para seus patrfcios Teréna ou Tü­
kúna, chamados de "fndios" exclusivamente pelos alienígenas, "brancas" ou 
•civilizados", mas jamais por eles próprios. •Indio" era entAo urna palavra 
que expressava urna categoría institufda pelo colonizador e contra a qual lu· 
tavam, posto ser ela amalgamadora de suas identidades originais, destruídas 
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em suas especificidades no interior de urna categoría residual. Um termo in­
ventado pelo colonizador. 

A recupera9áo do termo se daria no boio no Movimento Indígena 
quando ele passa a ser usado para expressar urna nova categona, foríada 
agora pela prática de urna política indígena, a saber, elaborada pelos povos 
indígenas e n~o mais pelos alienígenas, fossem eles particulares (como as , 
missóes religiosas), ou governamentais (como a Funda9áo Nacional do Indio 
- FUNAI) -: políticas essas denominadas de indigenistas. Em oposi9áo ~s 
políticas indigenistas comecavam a surgir esbo9os de polfticas indfgenas 

com grandes possibilidades de, em algum momento, criarem objetivos e es­
tratégias comuns suscetrveis de estabelecerem urna única e globalizadora 
política indígena. A via pela qual esse processo se iniciava pode ser identifi­
cada com as Assembléias Indígenas. De 1974 a 1980, quinze dessas as­
sembléias tiveram lugar em diferentes partes do país, mobilizando regional 
ou nacionalmente centenas de lideran9as locais, distribuídas em quase to­
dos os estados da Federa9áo e tornando presentes no processo de elabo­
ra9áo de urna po!Rica indígena certa de duzentos povos aborígines e urna 
popula9áo total estimada em torno de 120 mil (ndios. Nas dimensóes conti­
nentais do Brasil, pode-se dizer, a grosso modo, que 60~ó desses povos se 
localizam em sua regiáo norte, 22º ~ na regiáo centro-oeste, 12~ó no nor­
deste, 4°/o no sudeste e 2~ó na regiáo sul. Nessas tres últimas regióes esses 
povos, remanescentes da ocupac_;áo européia da faixa atlAntica, permanece­
ram ilhados em seus próprios territórios, cercados de alienígenas por todos 
os lados, quando náo foram inteiramente dizimados pela conquista ou pela 
coloniza9áo. Já nas regióes centro-oeste e norte esses povos continuam 
a ter sua sobrevivéncia amea9ada, merca que estáo das diferentes frentes 
de expansáo da sociedade brasileira e da ineficácia do Estado em protegé­
los e assisti·los. 

É nesse quadro de ocupa9áo gradativa e persistente dos territórios in­
dígenas que o índio surge - pela primeira vez em escala nacional - como um 
ator político. De agente quase passivo do processo de invasáo de suas ter­
ras, quando apenas se defendía por meio de pequenas guerras tribaís, logo 
fadadas ao insucesso dada A precariedade das armas, ou por fugas estraté­
gicas que os tornavam, ao menos por um certo tempo, inalcan9áveis pelo 
braco "civilizador", o índio transforma-se em agente ativo, mobilízador da 
consci~ncia indígena na defesa de seus direitos. Mas isso náo ocorre sem 
outras transformac;óes que se dáo, pelo menos, em dois outros atores políti­

cos: a lgreja (ou parte dela) e o próprio Estado. Comec;arei por urnas poucas 
observac;Oes, mas que acredito suficientes, a respeito do Estado. 
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Pressionado por urna crise que ameac;ava pOr em risco a penetrac;Ao 
colonizadora do oeste paulista, em processo de ocupac;Ao por uma vigorosa 

frente agrícola, e entre a alternativa de chacinar os grupos Kaingang (que 
impediam a construc;Ao da estrada de ferro Noroeste do Brasil) ou "pacifi­
cá-los". o govemo brasileiro decidiu pela segunda alternativa criando o Ser­

v1c;o de Protec;Ao aos Índios em 191 O, seguindo diretrizes formuladas pelo 
oficial do exército CAndido Mariano Rondon. Essas diretrizes, que exprimiam 

urna experiéncia de "domesticac;Ao" pacífica, po1s persuasiva, 1unto a alguns 

grupos indígenas de Mato Grosso, como os Nambikuara, os T er~na e os Bo­
roro, alcan<;ados pela Comissáo Rondon (destinada~ construc;áo das línhas 

telegráficas e estratégicas e institufda desde a última década do século XIX), 
estavam fundamentadas na doutrina positivista de Augusto Comte, bastante 

influente no Brasil da época, sobretudo em seu setor militar. As reivindica­
c;oes de Rondon e de seus colaboradores, todos igualmente militares positi­
vistas, 1mpregnaram fortemente o ideário da nova entidade governamental. 
Mas se de um lado a idéia de urna progressáo linear do índio - de um "esta­
do selvático" A .. barbárie" e, finalmente, ~ .. civilizac;ác>" - assegurava o reco­

nhecimento da necessidade de urna política protetora que garantisse o fun­
cionamento pleno dos mecanismos evolucionistas, de outro, impunha ao ín­
dio um único caminho, o de sua inexorável civilizac;áo nos termos definidos 
pela tradic;áo ocide~tal européia. O respeito ao índio freqüentemente alegado 
na retórica protetora, cingia-se estritamente A manutenc;áo de urna sobrevi­
véncia enquanto passagem de um estado evolutivo a outro mais avanc;ado 
na escala do progresso da Humanidade. 

Essa perspectiva manteve-se praticamente durante todo o período de 
existéncia do Servic;o de Protec;Ao aos índios, de 191 O, data de sua criac;Ao, 

até 1966, ano de sua extinc;áo com sua conseqOente transformac;Ao na Fun­
dac;áo Nacional do indio em fins de 1967. Alimentou as práticas indigenistas 
adotadas pelo Estado, como as políticas de paclficac;Ao e de assisténcia e 
protec;Ao, em que pese seu refinamento antropológico alcanc;ado nos anos 

50 grac;as A atuac;Ao indigenista de etnólogos como Darcy Ribeiro, verdadei­
ro ideólogo de um dos momentos mais consistentes do indigenismo oficial. 

Assumindo-se como herdeiro da Ideología rondonlana, coube-lhe transcrevé­
la para os termos de urna ciéncia mais moderna, tal como aparecía a antrcr 
pologia cultural dlante do pensamento positivista do século XIX. É necessá­

rio dlzer que entre 1946 (ano de dlssotucAo do ·estado Novo' e fim da dita· 
dura Vargas) até 1964 (quando se lnstalava novo ciclo autoritárlo e militaris­
ta), o Brasil viveu um perbdo democrAtico, cujo Aplce foi o Governo Kubits· 
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chek, marcado por um amplo liberalismo nas relacOes polrticas entre o Esta­

do e a sociedade civil e um forte desenvolvimentismo na administracAo da 
economía pelo governo. A oorrupcao administrativa que comecou a medrar 
crescentemente no órgAo indigenista - que o levaría A extinc;Ao e automática 

substituicao pela FUNAI - nAo pOde obscurecer sua importAncia na defesa 
dos territórios e das popula<;óes triba1s durante o período de sua ex1st~ncia. 
Amparado num dispositivo (Art. 129 da ConstituicAo da República de 1934, 
que se manteve na Carta outorgada de 1937, em seu art. 154; dispositivo re­

vigorado na Constitui<;Ao de 1946 por seu art. 216 e mantido em sua essén­
cia na Constituic;áo de 1967 e na Emenda Constttucional de 1969), o SPI de­
sempenhou - com mais freqü~ncia que seus críticos poderiam imaginar e 
com menos eficiencia que seus defensores gostariam de acreditar - indis­

cútfvel papel de defensor das terras indígenas e da integridade física de seus 
primitivos ocupantes. Se é verdade que o órgáo protetor perdeu-se em mui­
tos erros, é verdade também que sem sua atua<;áo, ainda que precária, os 

territórios indígenas de há muito teriam sido alienados em sua totafidade. 
T alvez o maior erro da política indigenista entAo aplicada foi o de ignorar ta­
citamente a possibítidade de diálogo entre o órgáo federal e as liderancas in­

dígenas locais (urna vez que náo havia até entoo lideranc;as nacionais). O 
indigenismo dessa época foi um longo e fastidioso monólogo: o saber do 

"homem branco· que, amparado ou náo na antropología, bastava-se a si 
mesmo. 

Veremos adiante que essa autoconfianc;a come<;aria a ser abalada, 

pelo menos nos setores políticamente mais esclarecidos do indigenismo 

nao-oficial, a partir do momento em que os índios comecaram a se fazer ou­
vir através de suas lideranc;as mais atuantes no ·mundo dos brancos". O 

• 
certo é que quando da institui<;Ao da Funda<;áo Nacional dos Indios, a pers-
pectiva imperante em nada difería daquela que teve lugar no ServiCo de 
Protec;Ao aos Indios. Embora houvesse urna nítida vontade polftica dos indi­

genistas integrantes no Conselho Nacional de Protec;Ao aos Indios - órgAo 
federal de caráter normativo e fiscalizador das atividades do SPI (ao qual 
coube elaborar originariamente o Estatuto do indio e o primeiro regulamento 
da FUNAI) - as questOes que mobilizaram seus integrantes eram as mes­

mas que habitavam a consci~ncia indigenista da época: defesa dos territó­
rios indígenas, assist~ncia aos seus ocupantes, respeito As culturas tribais e 

combate sem trégua A corrupcAo administrativa. No entanto, jamais se colo­
cou a necessidade de se auscultar a vontade indígena, ouvir a sua voz ou 
de procuré-los para vé-los expressar seus lnteresses. Esse descompasso 
entre as aspirac;Oes indígenas, sem espac;os políticos para se manlfestarem, 
e as .. interpretac;Oes • as mais variadas - e multas vez es contraditórias -

dessas aspiracóes. 31llpliou-se exageradamente no período da FUNAI. Duas 
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razóes podem ser aduzidas. A primeira delas diz respeito a natureza autori­
tária do regime que se instalou no País em 1964 e se radicalizou em 1968, 
submetendo-se a ideología desenvolvimentista - imperante desde os anos 
50 - A ideología da seguran9a nacional, com todas as conseqüéncias disso 
na formula9áo e aplicac;áo da política indigenista governamental: controle das 
liberdades, inclusive discordancia da "interpretac;áo oficial" (fato que levou a 
sérias dissensóes internas na própria FUNAI, resultando em grande número 
de demissóes entre seus etnólogos e indigenistas mais independentes}, 
além de eleger o índio - a saber, a interpretac;áo que o Estado autoritário 
dele fazia - .. cartáo de visita" para o estrangeiro. Nesse período, alguns de 
nós tivemos dificuldade em viajar para o exterior, impedidos que estávamos 
em revelar "para tora" a realidade indígena. 

A segunda dessas razóes esteve no fato da desmoraliza9áo do pró­
prio órgáo protetor, náo apenas frente a opiniáo pública, mas diante do pró­
prio Governo. Náo cabe aqui expor todas as crises (e alguns escandalos} 
que tiveram lugar na FUNAI. Importa dizer que o único órgáo estatal espe­
cializado na "questáo indígena" - que apesar de todos os seus desmandos 
possufa um saber e um compromisso com a defesa dos direitos do fndio, 
com rela9áo aos quais poderia ser sempre cobrado pela sociedade civil-, 
passava agora a ser, ele mesmo, fortemente controlado, fiscalizado e muitas 
vezes desautorizado por órgáos totalmente incompetentes no assunto e, a 
despeito disso, ungidos de grande autoridade, como o Conselho de Segu­
ran9a Nacional, a Secretaria da Planejamento e setores menores do próprio 
Ministério do Interior, em cujo ambito político-administrativo a FUNAI se en­
contrava - e nele ainda permanece. Vale ainda dizer que esse mesmo lugar 
ocupado pela FUNAI no Ministério do Interior - setor do Governo especial­
mente voltado para o desenvolvimento do hinterland brasileiro - já significa­
va urna contradi9áo entre os propósitos do Ministério e os da FUNAI, estes, 

pelos menos teoricamente, devotados ao resguardo dos povos indígenas 
dos ímpetos desenvolvimentistas do Ministério do Interior e do Governo co­
mo um todo. E se no passado ainda havia a possibilidade da FUNAI fazer-se 
ouvir junto aos escalóes mais altos do Ministério, com seu enfraquecimento 
posterior isso sequer tornou-se possível. Hoje a FUNAI tem em sua dire9áo 
um economista-tecnocrata que procura administrar o órgáo indigenista como 
se fosse urna empresa. E cabe perguntar: poder-se-ia esperar outra coisa 
se nesses seus dez anos ce existencia a FUNAI chegqu a ter doze presi­
dentes? Mais de um por ano! É óbvio que urna institlfic;áo em permanente 
crise haveria de perder espac;o polftico dentro do Governo, desorientar-se 
frente as liderarn;as indígenas - que precisamente nesse período comec;a­
ram a se organizar - e desmoralizar-se diante da sociedade civil. 
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IV 

Ouanto as transformac;óes ocorridas na lgreja Católica, pode-se dizer 
que foram de tal monta a ponto dela passar a representar Junto a opiniáo pú­
blica a parte efetivamente defensora dos direitus indígenas. Naturalmente 
que náo se pode dizer que essa renovac;Ao do indigenismo missionário cató­
lico tenha alcanc;ado toda a lgreja, tenha obtido total consenso nas hostes 
eclesiásticas. Havia muito lugar - como ainda há - para os setores conser­
vadores, para os quais a catequese tradicional e etnocida nao deveria ser 
mudada. Foi o Conselho Indigenista Missionário (CIMI), órgáo da Conferen­
cia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) que, colocando-se contra o Esta­
do autoritário vigente, introduziu um novo estilo de tratar a questáo indígena. 
O CIMI passou a proporcionar encontros entre as lideranc;as indígenas, ini­
cialmente regionais e posteriormente nacionais, que se tornaram conhecidos 
como "Assembléias Indígenas" e que se espalharam em todo país. Parece 
que esse novo indigenismo missionário veio a ocupar o espac;o polftico ante­
riormente ocupado pelo indigenismo oficial administrado pelo Servic;o de 
Prote9ao aos Indios. Ao tempo do SPI esperava-se naturalmente do Estado, 
a par da defesa dos rndios e da integridade de seus territórios, ameac;ados 
por fazendeíros e empresérios das mais variadas estirpes, ao menos algum 
controle das investidas catequéticas dos missionários. Um importante estu­
do de Darcy Ribeiro, publicado no Relatório do SPl/53, mostra o teor das 
estratégias adotadas por um missAo salesiana atuante no alto Rio Negro em 
sua apropriac;Ao de recursos governamentais para aplicá-los numa sorte de 
polRíca educacional e fundiária absolutamente soberana relativamente ao 
Estado e as características culturais das populac;oos indígenas da reglAo. As 
missóes católicas que com facilidade conseguiam verbas governamentais. 
consignadas para elas nos orc;amentos dos diferentes Ministérios da Repú­
blica. cumpriam um indigenismo totalmente aut~nomo da política Indigenista 
governamental. Nesse sentido, o SPI se conseguía lograr um certo controle 
das atividades das missOes evangélicas, nacionais e estrangeiras, jamais o 
conseguiu junto As missOes católicemoras. E lsto porque a separacAo entre 
a lgreja e o Estado, formalmente estabelecida pela República, nunca teve 
foq;:a para separar na ac;Ao da lgreja o poder espiritual do poder terreno: em 
nome do primeiro ela sempre ela sempre exercitou o segundo! 

As mudanc;as que comecaram a ter lugar no indigenismo católico, com 
a criacAo do CIMI, ocorreram paralelamente As mudancas que ocorriam no 
indigenismo govemamental, com a instalacAo no Pafs do regime autoritério. 
Se antes o grande aHado do índio era o Estado, enquanto portador de urna 
ideología rondoniana e preocupado em pl>-la em prética, apesar de todas as 
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dificuldades e contradic;oes já mencionadas, agora o maior aliado do índio 
passava ser a lgreja, particularmente o seu setor progressista representado 
pela CNBB e pelo CIMI. lsso ficaria patente na mobilizac;áo das lideranc;as 
indígenas feita pela entidade católica - a partir dos anos 70 - como já men· 
cioneí, e como bem ilustram as Asembléias Indígenas, sistematicamente re­
gistradas no Jornal Porantim e o Boletim do CIMI. Foram realizadas dezenas 
de assembléias, e esta mobilizac;áo, A medida que conscientizava os índios 
de seus direitos, era vista com grande temor náo apenas pelos latifundiários 
e empresários de todo o tipo, interessados nas terras indígenas, mas tam­
bém pelo Estado, notadamente pelos seus órgáos de seguranc;a e pela pró­
pria FUNAI. O confronto entre fndios e alienígenas invasores dos territórios 
tribais, se contava com urna tímida ac;áo protetora da FUNAI (quando nao 
era a própria FUNAI responsável pela ínvasáo, resultado de urna política 
equivocada de arrendamento de terras). nao contava com seu apoio para se 
organizarem numa entidade, por certo civil, que lhes permitisse se defende­
rem por meio de urna outra mobílizac;áo: a da opiniao pública. Nenhuma das 
gestOes que se sucederam atropeladamente na direc;áo do órgáo teve sen-

sibilidade para ísso (ou num ou noutro caso em que teve, os 6rgaos de segu­
ranc;a náo permitiram qualquer sustentac;áo de urna organizac;áo indígena to­
ra do Ambito da própria FUNAI, isto é, dela independente). Ao contrário, a 
política do órgáo primou por qualifícar de ilegítima qualquer representac;áo 
que náo fosse por ela sancionada. E toda lideranc;a que surgisse tora do 
Ambito da Fundac;Ao era por ela desmoralizada (o exemplo mais notório é o 
do cacique Mário Juruna, nao apenas quando de sua ida para participar do 
Tribunal Russel, mas também após sua elei~o para Deputado Federal). 
Contudo, apesar de todos os obstáculos criados pelo governo para impedir o 
surgimento de lideranc;as indígenas efetivamente independentes, elas surgi­
ram grac;as ao apoio dessa nova mentalidade missionária. Mas se o CIMI 
alimentava um eventual projeto de manter algum controle sobre tais lideran­
c;as, ou ao menos influenciá-las de modo a submeté-las ~hegemonía desse 
novo indigenismo missionário, logo deve ter se dado conta da crescente au­
tonomía dessas lideranc;as, particularmente das que atuavam no plano na­
cional, responsável pelos primeiros passos de urna polftica (pan)irdfgena. 

V 

Para se compreender bem o movimento indígena, toma-se necessário 
voltar a nossa atencáo para as contrad~Oes macropolfticas vigentes no 
país, portanto na sociedade "anfitriá", atuantes no seu surgimento. Durante o 
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período mais violento do governo milítar (entre 1968 e 1973) os focos mais 
consistentes de resisténcia estiveram em poucas instituic;oes da sociedade 
civil, como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a Conferencia Nacio­
nal dos Bispos do Brasil (CNBB), alguns sindicatos de trabalhadores e as 
universidades. Estes últimos , sindicatos e universidades, sobretudo no es­
tado de Sáo Paulo. Embora em outros estados da Federac;áo essas institui-
9óes se manifestassem, é tora de dúvida que foi em Sao Paulo - como o 
estado mais desenvolvido do país - que elas tiveram um desempenho ex-, 
traordinariamente eficaz. E, ainda, interessante observar que foi em Sáo 

Paulo que a sociedade civil comec;ou a se organizar de modo mais dinAmico 
e com resultados surpreendentes em sua ruta contra o Estado autoritário, 
que de todas as maneiras procurou impedir a organizacáo de movimentos 
sociais ao perceber que come9ava a perder o controle sobre a sociedade 
cívil. Vimos assim os anos 70 abrigarem vários movimentos sociais, todos 

de caráter popular e, de um modo ou de outro, de oposic;áo ao Estado auto­
ritário. Embora muitos desses movimentos tivessem origem mais remota, 

eles efetivamente se consolidaram nesse perfodo, como o próprio movi­
mento sindical, em sua feicáo alternativa (isto é, tora e, muitas vezes, contra 
o sindicalismo oficial, marcado pelo peleguismo); os movimentos de bairro, 
organizados contra a carestía, contra a má qualídade dos transportes coleti­
vos, pela necessidade de creches, escolas, etc; o movimento feminista, pela 
emancipac;áo da mulher, pela divisáo equitativa do trabaltlO entre homens e 
mulheres e contra, portanto, urna legisla9áo discriminadora que multas ve­
zes levava a mulher a sentir o autoritarismo domástico como urna metáfora 
do Estado autoritário, tornando o movimento essencialmente libertário e de­
mocrático; o movimento negro, extremamente diversificado em suas origens 
bastante antigas, ganha corpo no final da década de 70 com a unificacAo de 
vários movimentos e entidades negras sob o nome de .. Movimento Negro 
Unificado Contra a DiscriminacAo Racial• (fundado em 11 de junho de 1978). 
Tal é a importAncia desses movlmentos que se pode dlzer que existe hoje no 
Brasil urna extensa bibliografía a respeito, inclusive urna boa coletAnea de 
artigos sobre a realidade desses movimentos em Sáo Paulo que dAo conta 
dessas condic;Oes macropolfticas a que me referí (cf. Paul Singar & Vlnicius 
Caldeira Brant, 1980). 

O movimento indfgena, embora nAo conte coma mesma atenc;Ao que 
foi dada aos demais pelos estudiosos dos •movimentos socials• no Brasil, 
possui urna inegável realidade e urna importAncia irrecusável para a com­
preensAo das mudancas havidas nas instAncias lndfgena e Indigenista. Po­
rém, é um movimento social com feicOes multo próprias. Em primelro lugar, 
tem a peculiaridade de nAo obstante ter nascido nas 11aréas de fric~Ao lnte­
rétnica" ou nas 11regi0es de refúgio", de atuar com rnaior eficácia nos centros 
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metropolitanos, como as cidades de Sáo Paulo e BrasRia, onde ficam suas 
maiores lideran9as nacionais. Em segundo lugar, pela necessidade de 
manter diálogo simultaneamente com as lideran9as locais e regionais, ex­
tremamente dispersas no território nacional, e como Estado (com seus po­
deres Executivo, Legislativo e Judiciário), suas lideran9as nacionais se 
sustentam num equilrbrio instável entre as demandas de seus liderados e 
o indispensável apoio da sociedade civil, tornando, por conseguinte, o seu 
órgáo representativo - a Uniáo das Na((óes Indígenas (UNI) - materialmente 
dependente de seus aliados náo-índios. Em terceiro lugar, esse apoio foi 
conquistado no caudal dos movimentos sociais intensificados durante o pe· 
rfodo autoritário do regime e para sua efetiva9áo foram mobilizadas várias 
entidades: além do CIMI, da OAB e da Associa9áo Brasileira de Antropologia 
(ABA), Já existentes antes da eclosáo do movimento indígena, surgiram a , . 
Comissáo Pró-lndio de Sáo Paulo e as Entidades de Apoio ao Indio em di· 
versos estados da Federa9áo; a sociedade civil, bastante sensibilizada pe· 
los movimentos sociais em curso, tornou audível em seu interior a voz indí~ 
gena tanto quanto tornou mobilizáveis vários de seus segmentos mais politi­
zados: estudantes, jornalistas, artistas e cientistas - como demonstra, neste 
último caso, a participacáo da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciéncia (SBPC) e a própria ABA. Em quarto lugar, nAo será nunca demais 
assinalar que o relativo sucesso da mobilizacAo de agentes náo-índios no 
rnovimento indígena pode ser atribuído, ern carta medida, A "rnentalidade ro­
rnAntica" vigente nos centros distantes As áreas de friccAo interétnica (Car­
doso de Oliveira, 1966), fazendo corn que as capitais dos estados litoraneos 
e dentre alas, as mais cosmopolitas, fossern aquelas onde o apoio ao fndio 
se deu de forma rnais consistente: se no Rio de Janeiro elegeu-se deputado 
federal o xavante Mário Juruna, foi ern SAo Paulo, Porto Alegre e Salvador 
onde o rnovimento encontrou os seus rnais ativos aliados. 

Essas diferentes feicOes do rnovirnento indígena, se de urn lado o dis­
tingue dos demais rnovirnentos sociais, apontam, por outro lado, para certas 
características que possuem em comum, dentre as quais pelo menos duas 
eu gostaria de sublinhar: urna, relativa A natureza voluntarfstica do movi­
mento, urna quase-organizacAo constituída numa espécie de "corpo-a-cor­
po" entre seus membros, a sociedade envolvente mobilizável e as autorida­
des públicas e governamentais mais perrneáveis aos direitos indígenas e lo­
calizadas particularmente no Congresso Nacional; outra, o fortalecimento da 
auto-identidade grupal, tornando-a o núcleo simbólico de agfutinamento dos 
participantes orgAnicos do movirnento social e refer~cla inconfundfvel para 
seus aliados. A UNI (cuja sigla Inicial foi UNINDI) exprime bem a veracidade 
dessas características presentes em sua curta história. Corn sua sede em 
SAo Paulo e contando como apoio sistemático de entidades, como a Co-
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m1ssao Pró-indio SP e a ABA, além de 1nstitu1c;óes 1nternac1ona1s como a 
Fundac;ao Ford ou a Cultural Surv1val, a UNI tem procurado dialogar com 
esse indigenismo alternativo, exercido por seus aliados. a par de formular 
para si para a sociedade alienígena as bases de urna p01ítica verdadeira­
mente ~ndfgena. Unindo a diversidade das lideran9as loca1s e regiona1s sob 
sua ég1de e resgatando o termo fndio das condic;óes origina1s de sua emer· 
géncia e, conseqüentemente, de todos os equívocos subJacentes ao seu ca­
ráter de categoría residual, a UNI assumiu decisivamente a coordena9áo do 
movimento indígena. Embora a entidade indígena possua representac;óes em 
div~r~os pontos do país, particularmente na.Amazonia legal (que abrange a 
ma1ona dos estudos com popula90es indígenas expressivas), é em Sáo 
Paulo que se encontra efetivamente sua coordenacAo nacional, que funciona 
com os olhos voltados para as suas bases, nas regiOes indígenas, e para 
BrasRia, o centro governamental de decisAo sobre o presente e o futuro do 
índio no Brasil. 

VI 

NAo é este o lugar para historiar todas as vicissitudes do movimento 
indígena, nem mesmo da UNI com todos os obstáculos que vem encontran­
do para sua consolidacAo. Gostaria, entretanto, de apontar, A guisa de ilus­
tra9Ao da vig6ncia do movimento e da acAo de suas lideranc;as, pelo menos 

um evento, ocorrldo em maio de 1985, durante o qual foram estabelecidos 
pontos importantes de urna política indígena, dentre os quais destacarei al­
guns deles, contidos num programa mínimo que a UNI pretendeu impor ao 
indigenismo oficial. Além de exigir urna profunda rnudanca na FUNAI - que 
tive a oportunidade de apoiar na qualidade de Presidente da ABA (Cardoso 
de Oliveira, 1985 a) -, a UNI exigiu tarnbém a protecAo dos territórios tribais 
contra seus invasores, notadamente garlmpeiros e companhias mineradoras 
- que Igualmente pude apoiar (Cardoso de Oliveira, 1985 b) - reivindicando 
•que a Nova República e urn Estado que se diga democrático nAo rnais pro­
tele as demarcacoos de nossas terras indígenas. E que nossos represen­
tantes e fiderancas - diz o documento - possarn participar com direito a voz 
e a voto ( ••. ) para que nossas terras sejarn de posse efetiva de nossas na­
cOes indígenas". A consciéncla da necessidade de participacAo política na 
resolu9Ao de seus problemas é urn traco característico do movimento indí­
gena Diz ainda o documento: "Queremos participar das decisOes sobre as 
nossas terras diretarnente corn o novo Ministério da Reforma Agrárla. Exigj. 
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mos que as mineradoras, os fazendeiros , as hidroelétricas e estradas fi­
quem tora de nossas terras". E em seguida • numa demonstracAo de sensi­
bilidade para com a questAo agrAria em seu oonjunto, afirma: "Queremos 
fazer urna paz duradoura e permanente com os braslleiros sem terras, que 
nAo tendo mais para onde oorrer comecam a invadir as nossas Areas indí­
genas. Para isso - acrescenta o documento - é preciso haver urna verda· 
deira reforma agrAria que benficie milhOes de brasileiros sem terras, mas que 
isso nAo seja feito em detrimento de nossas 6reas indígenas". Defendendo 
também urna particlpacAo maior na asslst6ncia e educacAo de seu povo, o 
documento mostra a necessidade dos pr6prios hdios serem preparados pa­
ra serem .. os agentes de saúde" das comunidades em razAo do malor com­
promisso que possuem para com elas, ao contrário dos funclonArlos da 
FUNAI; assinala ainda que .. programas de educacAo sejam reaUzados pelos 
próprios fndios com mataríais didAticos que falem sobre nossas próprlas rea­
ldades, nAo esquecendo de ser urna educacAo bilíngüe e que dé malor auto­
nomía As populacOes indígenas". O documento conclul com duas reivindica· 
~s principais: o reconhecimento da UNI pelo Govemo, .. como auténtica 
representante dos ( ••• ) povos indígenas· e que possa o movlmento indfgena 
•participar dos grandes debates e simpósios públicos sobre a Constitulnte". 
a ser elaborada pelo novo Congresso eleito em 1986 (cf. CEDI, 1984:14-15). 

Fonnulada essa verdadeira plataforma polftica e eleitoral, o movimento 
tratou de tancar seus proprios candidatos ao Congresso Constituinte na es­
pera~a de fazer repetir o sucesso obtido por MArio Juruna nas eleicOes de 
1982. Nada menos de nove candidatos índios foram la~ados com o apoio 
da UNI (cf. CEOI, 1985-86:16-18): cinco inscritos na legenda do Partido dos 
Trabalhadores (PT), tr6s pelo partido Democrático Trabalhista (PDT) e um 
pelo PartidO do Movlmento Democrático Brasllelro (PMDB), todos partidos 
de oposi910 ao govemo até entAo • Dois candidatos do terrltório de Roralma 
(um Yanomanl, outro Makuxl); sendo os demals candidatos !ancados nos 
coléglos eleltorals do estado do Amazonas (um índlo Tukano); do Acre (um 
lauanau4); de Mato Grosso (um Xavante); de GolAs (um Karajá); de SAo 
Paulo (um Guarani); do Distrito Federal (um Ter6na) e do Alo de Janelro (um 
Xavante; este último, o Deputado MArio Juruna, concorrendo a reelelcAo). 
Por várias razOes, cujo exame detido nlo cabe nesta oportunldade, pois en­
volverla toda urna análise sobre a natureza dessa última elelcAo, mobllizado­
ra de vultosos lnvestimentos financelros, o certo é que nenhum dos candi­
datos indígenas logrou ser eleito, nem mesmo consegulu ser reeleito Mério 
Juruna. Mas é significativo assinalar que a campanha eleltoral demonstrou 
fartamente a poUtlzaoto da identldade Indígena, tornando a categorla Indio 
uma bandelra de aglutinacAo dos diferentes povos Indígenas, tanto quanto de 
moblllzacAo de eleltores nlo-fndlos, tocados pelas teses e postulacOes 
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apresentadas pelo movimento. Contudo, ainda que seus candidatos nAo te­
nham podido participar diretamente da elaboracAo do novo texto constitucio­
nal, o rnovimento indígena nAo esmoreceu. Apoiado pelas entidades da so­
ciedade civil, como a ABA, o CIMI, a ComissAo Pró-fndio/SP e vArias outras 

1 

o rnovimento continuou atuando junto ao Congresso Constituinte, inclusive 
com técnicas modernas de pressAo política, como a criacAo de um Jobbie 
para esclarecer os deputados e senadores sobre os direitos indígenas e so­
bre as leis que lhes sAo necessárias para a promocAo de sua cidadania. Em 
conclusAo, poder-se-ia dizer que por meio da politlzacAo da identidade de ro­
dio, o movlmento indígena caminha para superar, nas instAncias nacional e 
regional, as distincOes entre as etnias tribals, vlablllzando progressivamente 
a construcAo de sua cidadania e tomando-a cada vez mals necessária para 
o homem e a mulher indígena até agora legalmente considerados cidadAos 
de segunda classe. A luta por urna cidadania que contemple todos os direi­
tos civis conquistados pelo cidadAo da socledade anfitriA, a par do direito 
especffico l manutenclo da identidade tribal - que nAo desaparace sob a 
identidade genérica (e polftica) de fndlo -. parece estar vencendo seus mui­
tos obstáculos. Oxalá venca todos. 

Refertnclaa blbllognflflcas 

CAAOOSO DE OLIVEIRA, R. (1966) 'O índlo na conscléncia nacional', In: 
Amf1rlcs lndfgena, México, vol. 26, nº 1, pp. 43-52. 

-- • (1976) ldentidade, etnia e estruturs social. SAo Paulo, Plonelra. 

-- • (1985 a) 'Nova República, nova política Indigenista?', Fofha d .., 
S.f'aulo, 18 de mareo de 1985. 

-- • (1985 b) 'MineracAo e Indigenismo', Fo/ha de S.Paulo, 14 de outubro 
de 1985. 

CEDI - Centro Ecuménico de DocumentacAo e lnformacAo. (1984) Povos 
lndfgenas no Brasil (Aconteceu, especial 15). 

CEDI - Centro Ecuménico de DocumentacAo e lnformacAo. (1985-86) Po­
vos lndfgenss no Brasil (Aconteceu, especial 17). 

COHEN, A. (1974) 'Urban ethnicity', In ASA Monographs 12. Londres, Ta­
vlstock Publications. 

31 



OUMONT. l. ( 1983) Essa1s sur f'ind1vidualisme: Une perspective anthropo· 
tog1que sur l'ideologie moderne. Pans, Éditions du Seuil. 

HERTZBERG, H. ( 1971 ) The search for an amencan ind1an 1dentity: modern 

pan-indian movements. Syracuse, Syracuse University Press. 

RICOEUR, P. (1986) Du texte a f'act1on. Essa1s d 'hermeneutique 11. Paris, 
Éditions du Seuil. 

SINGER, P. & BRANT, V. C. (Coords.). (1980) Sáo Paulo: o povo em movi­
mento. Petrópolis, Vozes /CEBRAP. 

32 

MOVIMENTOS INDÍGENAS E INDIGENISMO 

Nao é uma quest~o recente no Brasil - e suponho no sistema intera­
mericano - observar-se urna crescente crise de ideologia indigenista. Ideo­
logia nem sempre reconhecida enquanto tal pelo teor doutrinário que com­
porta, o indigenismo vem se despojando de seu caráter paternalista e tutorial 
para assumir uma posicAo de perplexidade diante das manifestaoOes cada 
vez mais vigorosas e organizadas dos povos indígenas. A nAo-participaoAo 
dos representantes das populacoos aboñgines no aparato de Estado e a si­
tuacáo de pnvacao endemica que sofrem tem levado seus líderes a procurar 
um espaco de negociacao com o governo de onde suas reivindicacOes -
particularmente seu direito A terra - possam ser ouvidas. Procurarei apre­
sentar aquí um quadro geral e bastante breve da situacAo interétnica no Bra­
sil e acrescentarei alguns comentários, igualmente.sucinto sobre o problema 
em foco. 

O quadro das rela~6es interétnicas 

Dos 211 grupos indígenas existentes em território brasileiro 1 • 46 
(21,8°/o) podem ser considerados como relativamente isolados, isto é, sem 
contato sistemático e contrnuo com segmentos da sociedade nacional en-

• Comunicaclo apresentada ao Forum sobre o Movtmlent>s Indígenas, realizado durante o VIII Con­
gresso Indigenista lnleramerlcano, Mérida, Yucatam, em novembro de 1980. 

1. Em se tratando de grupos lndlgenas (e nAo de Individuos lndlgenas) esaa cifra nao est6 muito desa· 
tualizada, sobretudo se nos atermos aos crltérlos de ldenllflca~Ao desses grupos, expostos em meu 
livro A Socio logia do Brasll lndfgens (Tempo Brasllelro, 2v ed., 1978), especialmente no caphulo 7 
lnUtulado 'Problemas e hipó teses relativos A lrlc~lo lnterétnlca'. 
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11olvente lsto significa que quase soc do~ grupos 1ndlgenas se encontram. 
de urr modo ou de outro, integrados na oroen-- económica 'lac1ona1 . se¡a 
come orodutores de bens agrícolas , se1a .;orno torneceoores de mao-de­
obra oarata, se1a finalmente cedendo compu1sonamente suas terras ~ explo· 
rac;áo alienígena através de urna polftlca trad1c1on?1 de arrendamento. condu· 
zida no passado pelo Servi90 de Protec;áo aos Indios 1SPl 1 e no presente 
pela Funda<;áo Nacional do Indio (FUNAIJ, que substitu1t; o pnmeiro em fins 
do anos 60. Tal institui<;áo, de caráter governamental. 111nculada ao Mirnsténo 
do Interior, tem por func;áo cuidar da 1ntegridade física e moral das popula· 
<;Oes abor1gines em todo o território nacional. Em seu papel de tutor - ne 
medida em que pela legisla<;áo brasileira o índio é considerado "relativa· 
mente incapaz" - . a FUNAI se constitu1 no órgAo mediador entre os indíge­
nas e os membros da sociedade brasileira alienígena. 

Ainda que nao se tenha até ho¡e um único censo indígena confiável 2 , 

pode-se estimar que cerca de 100 a 120 mil pessoas constituem a popula­
<;llo indígena que vive intensamente a situac;áo de contato. Os dados relati­
vos a grupos Hisolados" ou "relativamente isolados" sao ainda mais diffceis 
de avaliar. Mas se tomarmos em considerac;áo apenas o número de grupos 
indígenas como unídade, em lugar do número de indivíduos membros do 
grupo, poderemos construir um quadro dotado de alguma confiabilidade que 
nos permita pensar a nívet macro o conjunto da populacAo aborfgine e sua 
localizacáo nas diferentes regióes que conformam o país. Veremos que a 

maíoria, isto é, 60°/o desses grupos se concentram na regiáo Norte (formada 
pelos estados do Amazonas, do Paré, do Acre e os territórios federais de 
Roraima e de Rond6nia); segue-se a regiáo Centro-Oeste com 22°/o (esta­
dos de Mato Grosso, de Mato Grosso do Sul e de Goiás); com 12°/o, 4°/o e 
2°/o seguem-se respectivamente as regiOes Nordeste, Sudeste e Sul com 
seus grupos indígenas enquistados nos diversos estados da costa atlantica, 
como remanescentes das tribos que nos séculas XVI e XVII receberam os 
conquistadores europeus. Aproximadamente o total da popula9áo aborfgine 
deve estar em torno de 0,2°/o da populac;Ao brasileira. 

Mas seria um engano imaginar que os índios no Brasil náo tenham 
atualmente urna expressáo política significativa. Se ontem sua importancia 
era patente quase exclusivamente nas "áreas de fric9áo interétnica" - onde 
indígenas e álienígenas vivem situa90es de conflito latente ou manifesto que 
apenas tem um eco remoto nos centros metropolitanos - , agora o tema fndio 

2. As cifras mala fidedignas publlcades slo de responsabllldade do Cenlro Ecwn6nlco de DocurMnta­
~lo e lnfo~lo (CEDO em Mua volumee Povo. lndlgenas no Bra-'1, de 1983 a 1986, porérn nlo 
chegam a cobrir, aoque me cons1a, todo o terrltórlo nacional. Por esaa razlo alnda devemos noa 
ater a eetlmalivaa. 
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penetrou profundamente na op1rnao pública brasileira. Como 1ndicat1vo disto 
podemos apontar as , 6 "sociedades de apo10 ao fnd10" ou de "amigos dos 
índ1os" e outras tantas oenom1nacóes, d1stribufdas em 1 1 estados da tedera­
c;áo. Sao entidades formadas no marco da soc1edade c1v11 a partir de meados 
dos anos 70 como resposta As pressóes que o governo autontáno exerceu 
sobre a FUNAI no sentido de promover a emanc1pa<;ao do índ10. A 1dé1a apa­
rentemente generosa de emancipa9áo significava na prática tirar os rema­
nescentes indígenas dos estatuto da tutela, colocando-os ao desabrigo da le1 
protetora (6.001. de 11 de novembro de 1973), conhecida como Estatuto do 
Índio. Apesar de seus conhecidos defeitos o Estatuto do Índio ainda se 
constituí em importante instrumento jurídico de defesa da popula9áo indíge­
na. A história da luta da sociedade civil contra o "projeto de emancipa9áo" -
como assim ficou conhecida a tentativa governamental de propor a regula­
mentac;áo do artigo da Lei 6.001 referente ao assunto - é extremamente rica 
em ensinamentos, com seus acertos e seus equívocos, pois trouxe com for­
c;a e intensidade nunca vistas a questao indígena ao debate nacional. 

As assemblélas dos chefes lndfgenas 

No bojo daquele debate, no vos fa tos surgiam no campo indigenista 
náo-oficial. Comecavam a se mobilizar líderes indígenas com o intuito de 
pressionarem a FUNAI, e através dela o Governo Federal, com vistas a al­
can9arem um conjunto de reivindicac;Oes que iam desde a demarca9áo das 
terras tribais até a exigéncia de puni9Ao dos assassinos de índios. Essa 
mobiliza9áo náo se daría, porém, sem a participac;áo do Conselho Indige­
nista Missionário (CIMI), de religiosos católicos, ao qual caberia pre porcionar 
as condí9óes materiais - como lugar para as reunióes e transporte - bem 
como orge.nizá-las. É necessário esclarecer que nos difíceis anos da década 
de 70, estando err plena vig~ncia os '"atos institucionais" que expressavam 
o regime autoritário vigorosamente atuante no país e que se refletiam em 
urna das dire90es mais criticadas da FUNAI (a gestáo do general Bandeira 
de Melo), quando o controle A informa9Ao era total, a única voz que se fazia 
ot.:vir era a do CIMI, pois náo era fácil ~ ditadura militar fazer calar a lgreja. 
Tal fato, deu ao CIMI um grande prestfgio junto~ sociedade civil e junto As li­
derancas indígenas. Inclusive jA antes da Habertura política" em curso 
(1980), o CIMI lograva organizer as primeira~. assembléias. É assim que 
desee 1974 até hoje forarr, realizadas 14 Assembléias de Chefes Indígenas 
e urna décima quinta está prevista para dezembro (1980), a ser realizada no 
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estado do Amazonas. Pode-se dizer que as ditas assembléias tiveram lugar 
em quase todo o país. de norte a sul, de leste a oeste, reunindo praticamente 
a totalidade dos líderes indígenas. Cs Boletins do CIMI - seu órgáo informa­
tivo. atualmente em seu nono ano de existéncia - registram detalhadamente 
essas assembléias e ultimamente a imprensa das principais capitais as noti­
ciafT' regularmente. O que é indicativo do crescente interesse público relati­
vamente A causa indígena. 

Se bem que no princípio funcionassem regionalmente, mobilizando 
grupos indígenas próximos ao local de reuniáo, essas assembléias foram se 
realizando progresslvamente em escala nacional, até que as úmmas che~a­
ram a congregar números surpreendentes de líderes indígenas, muitos deles 
provenientes dos mals distantes lugares. A décima quarta Assembléía, por 
exemplo, reuniu "54 líderes de 25 povos diferentes• (Jornal Porantim, nQ 21. 
de agosto de 1980). Ao mesmo tempo, percebe-se o aumento de autonorr•ia 
frente aos organizadores missionArios que vAo se transformanc'o de promo­
tores em assessores (encarregadcs da infra-estrutura da reuniáo, do regis­
trCt dos debates por grava9áo, etc.), numa demonstracáo de urna busca de 
efetiva autonomía por parte dos fndios. Porém, o indicador mais eloqüente 
c'essa procura de camir1hos próprios na luta por seus direitos está na cria-
9áo de urna enfidade indígena. a nrvel nacional, organizada exclusivamente 
pela lideranca indígena. 

A "Unlio das Na~6es Indígenas" 

O espa90 criado pelo CIMI através das assembléias eslava de~tinado 
a propiciar um debate que resultaría inevitavelmente na conscientizact\o das 
liderancas indígenas sobre a necessídade de urna entidade de caráter per­
manente e dirigida por eles próprios, capaz de proporcionar um novo espa90 
de negociacoo com o Governo, particularmente com a FUNAI. Foi criada 
assim a "Uniáo das Na9óes Indígenas• (UNINDI ou UNI) em junho de 1980, 
durante um encontro de líderes indígenas realizado na cidade de Campo 
Grande, no Mato Grosso do Sul, sendo discutida na décima quarta Assem­
bléia reunida em Brasnia nos últimos días do mesmo m6s, e rediscutida em 
urna espécie de prolongamento da mesma assembléia em princípios do més 
seguinte em Manaus, por ocasiAo da visita do Papa JoAo Paulo 11 Aquela ci­
dade, ao término de sua visita ao Brasil. Contando em sua presidéncia com 
um líder T eréna, com grande experiéncia de convívio na sociedade nacional 
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( com parte dessa convivtmcia obtida na vida militar). a UNINOI 3 come~a a 
articular as liderancas mais representativas daqueles grupos indígenas que 
se vieram destacando como os mais aguerridos na defesa de seus direitos. 
tais com os Xavante. os Guarani. os Sataré-Maué, os T ukano, os Kaingang 
e os próprios T er~na. entre outros. 

A insatisfac;lo generalizada dos líderes indígenas ante a morosidade 
das respostas As suas demandas de demarcacAo das terras tribals. sornada 
A Inoportuna proposta govemamental pela regulamentacAo do Estatuto do 
indio, no que dlz respeito ~ emancipacAo, fez que conflufsse sobre a FUNAI 
- e contra ela - urna reacAo em cadeia. Como pensar na emancipacAo 
quando o próprlo Estatuto do indio nAo era cumprido. especificamente no 
que se refere A demarcacAo? (pois, segundo a lei 6.001, toda demarcacAo 
deverla estar concluída em 31 de dezembro de 1975). Se a lei nAo era cum­
prida, qual a credibilidade do Governo? Ademais, urna série de outros prcr 
blernas relacionados com o desempenho do 6rgAo tutor em suas polfticas 
regionais de arrendamento, de intervencA<> nas economias das reservas in­
dígenas, de estabelecimento de limites para a demarcacAo. bem como com a 
prática de transferir os funcionArios de base, notadamente os Encarregados 
de Posto lndfgena. sem prévia consulta ou negoclacAo junto aos fndios - pa­
ra citar os problemas mais candentes -, contribuíram para a deterlorac;Ao da 
imagem da FUNAI diante dos índios e da sociedade civil. 

Estimulado por esse estado de coisas surge o movimento indígena e 
consolida-se a decisAo de se criar sua própria entidade, pensada como urna 
fonna de organizacAo capaz de dialogar com a FUNAI. Algumas manifesta­
c6es de seus lfderes sAo sintomáticas dessa atitude de critica ao 6rgAo tu­
tor: 11N6s sabemos que urna raíz está nascendo no fundo da terra para que 
ninguém a arranque, para que o hdio sempre tenha forca, aquela uniAo que 
reOna rnctlo com rnctio• - expressou poetlcamente -, alnda que de urna ma· 
nelra nAo menos incisiva. um lfder Guaran!, disse a um lfder Sataré-Maué: •a 
lel obriga a FUNAI a demarcar a terra. Por lsso há necessldade de nos unir· 
mos para combater a FUNAI que sabota nosso dlrelto e devemos reclamar o 
que está no Estatut> e que a FUNAI nAo cumpre•; e em reconhecimento do 
valor da unlAo entre os rodios através de sua entidade, expressa-se um 
chefe Patax6: ·urna vara, duas, trés, quebramos, mas muitas slo diffceis de 
quebrar. Essa nossa luta nlo é s6 para trh, mas para todas as comunida­
des de rodios no Brasir (declara9688 transcritas do jornal · Porantim, de 
agosto de 1980). 

3. t.ogo ap6e o periodo de aua crl~lo. 9111 1080, • entldade P•ll80U a adollr deflnl11vwnentt a llgl• 
UNI. 
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Familia Tükúna, no alto rlo Solim6ea, 1975. 

É ainda prematuro fazer urna análise mais profunda do significado 
desse movimento indígena, já que se acha em plena forma9áo. Porém, o fm· 
peto de seu surgimento permite-nos prever sua irreversibilidade ao longo dos 
próximos anos. A idéia de urna organiza9áo indígena fora dos quadros pa· 
ternalistas e governamentais, ou mesmo religiosos, parece estar definitiva­
mente estabelecida. Restaria saber, a guisa de conclusáo, quais seríam os 
reflexos desse movimento no indigenismo oficial. 

Conclusao 

Náo parece crível que a FUNAI venha a absorver facilmente a exis­
tencia de urna entidade indígena independente, se levarmos em conta decla­
ra9óes de seus dirigentes e funcionários feítas a índios participantes do mo­
vimento - muitas delas reproduzidas na imprensa. O indigenismo oficial, sua 
ideologia, sempre propugnou - desde os tempos do Servi90 de Protec;áo 
aos Índios - por um controle quase absoluto das chefias tribais, inclusive ra­
tificando ou náo no posto de "Capitáo" chefes indígena ou líderes indicados 
pela própria tribo, chegando em muitos casos a nomear indios de confianc;a 
da administra9áo local, do Posto Indígena, para exercer o cargo de "Capi­
táo", mesmo contra a própria comunidade. A noc;áo de tutela, contida nesse 
indigenismo, conduzia o órgáo protetor a náo respeitar a autonomía que os 
grupos indígenas deveriam usufruir, pelo menos no flmbito de suas polfücas 
internas. Se bem devam haver outros motivos de caráter conjuntural - e, 
portanto, atual -, náo há como estranhar os obstáculos que a FUNAI quase 

compulsivamente coloca frente ao movimento, no sentido de impedir sua 
evoluc;áo. As assembléias de chef es indígenas já encontraram muitos des­
ses obstáculos em seu caminho. Entretanto, a abertura política do país tor­
nou essas tentativas de obstruc;áo do movimento indígena bastante improdu­
tivas. Os ventos democráticos que sopram hoje no país, tendem a afastar 

para longe as práticas autoritárias e exigem que seja interpretada a leí 6.001, , 
o Estatuto do Indio, com urna visao indigenista renovada. Se o indigenismo 
pretende superar sua crise, somente o conseguirá sabendo associar a ótica 
do Estado - de um Estado democrático - com a ótica do fndio, admitindo 
como normal a via da negociac;áo, através da qual as aspira9oes do índio e 
as determinac;óes do Estado possam ser de algum modo balanceadas. E se 
a própria FUNAI náo aceitar como normal a existencia de movimentos indí­
genas desse teor, o diálogo entre índios e Governo será inviável. É de se 
esperar que a ideología indigenista possa adotar certa elasticidade que per-

39 



mita uma conv1v6ncia intelgente e democrática entre os fndios e o Estado 
nacional. Criar espacos para esse entendimento é obrigacAo do Estado e a 
acettaclo da normalidade de movimentos indígenas pelo Govemo ocorrerA 
mala rapldamente se o pr6prio indigenismo oficial, exercltado no interior do 
6rglo tutor, se mostrar menos dogmAtico (e etnoc6ntrico) e mals sensfvel ao 

ponto de vista indígena. 

TESES SOBRE O INDIGENISMO BRASla,.EIRO • 

A notrcia do pr&nio que me foi conferido foi dada ~s vésperas da Se-
• 

mana do Indio, em meados de abril, período em que se comemora entre n6s 
o ·oia do índio•, a sua luta e a sua incñvel resisténcia frente a todos os ma­
les criados pela CivlizacAo. ·civilizacAo" que paradoxalmente se assume 
diante das populac6es aborfgines através de sua tace predatória, pois volta­
da basicamente para a apropriacAo dos territ6rios ildfgenas e, quando pos­
srvel, da mAo-de-obra indígena; quando nAo com a pura e simples eliminacAo 
de seus prinitivos ocupantes. Tal quadro, ainda que permeado pela acAo de 
instituicOes mediadoras - como as missOes refigiosas (católicas ou protes­
tantes) ou o Estado-. exprime a ess6ncia do contato entre fndios e brancos 
no Brasil de ontem e de hoje. A Híst6r1a e a Sociologia dessas relacOes inte­
rétnlcas slo por demals conhecidas para nos determos numa explanacAo 
mals ampla e sistemática. E o teor conflituoso dessas relacOes nAo constituí 
privléglo de nosso Pafs, pois também é encontradlco em outras latitudes, 
em outros continentes, onde quer que sociedades etnlcamente dtverslflca­
das atribuam .a urna ou mais etnias majorltArlas o rnonopl>ao do poder, que 
signfflca o domfnk> do Estado e, por suposto, a domlnacA<> de outras etnias 
menos favorecidas que passam a desfrutar um status de minortas. 

A Organiza~ Internacional pela Elmlna~Ao de Todas as Formas de 
DlscrtmlnacAo Racial (EAFORD) existe precisamente como 001& resposta a 
esse fenOmeno, presente em toda parte, tanto nos países centrais, como no 

• Dlecu'90 de agtadeclmento prof9rldo no dla 05/07'71, POr oc.ello da eolenldade de entregti do P,._ 
mio, ocorrlda no ~udltOrlo da Reltorla da une 
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• • 
T erceiro Mundo, notad amente no Oriente Médio, na Africa, na Asia e na 
América Latina. Naturalmente é apenas urna das respostas possíveis, mas 
nem por isso a menos eficaz. Se cabe ~s etnias oprimidas se organizarem 
em defesa de seus direitos civis, tanto quanto cabe aos setores mais incon­
formados, crlticos e justos das maiorias dominantes tomarem consciencia da 
iniqüidade moral que por sua a9áo ou omissáo igualmente os compromete, 
náo cabe menos a setores da comunidade de internacional, imbufdos de va­
lores de justi9a social, criarem organiza9óes que objetivem idéntica finalida­
de. No mundo moderno, marcado por conflitos étnicos os mais variados, 
particularmente em decorréncia da reemergéncia no Velho Mundo de na9óes 
que hé muito se pensava haverem sido assimiladas a maiorias dominantes -
como bem ilustram atualmente alguns países europeus -, ou no chamado 
Novo Mundo com a articula9áo política das minorías étnicas aborígines, co­
mo tem lugar atualmente em países como os Estados Unidos da América -
como bem atestam movimentos do tipo Red power -, o certo é que essas 
lutas que visam maior autodetermina9áo das etnias só poderáo chegar a 
bom termo se esses tres níveis de a9áo social e política forem articulados: 
as etnias dominadas, os setores que chamaremos igualitérios das socieda­
des dominantes e a opiniáo pública internacional. 

Portante é com grande humildade que recebo esse "Premio Interna­
cional pela Promo9áo do Entendimento Humano", confiante de estar repre­
sentando essa parte da sociedade civil brasileira que alimenta ideais igualitA­
rios e que, pelo menos no campo das rela9óes interétnicas, acredita que a 

vía justa de se atingir esses ideais é a instala9áo definitiva no Brasil de um 
inequívoco pluralismo cultural. A saber, náo apenas a aceita9áo pela socie­
dade de urna ideología pluralista, mas a promo9áo pelo Estado da diversida­
de de modos de ser, isto é, de existir, de fazer e de pensar, como op9óes 
táo legítimas quanto aquelas consideradas expressivas do brasileiro moder­
no, letrado e predestinado ao desenvolvimento. Gostaria de me deter um 
pouco - e de modo muito breve - no significado desse pluralismo cultural 
como alvo de urna política indigenista que possa exprimir as aspira9óes me­
nos do Estado e mais das popula9óes aborfgines. Em outras palavras, que o 
Estado procure ser o intérprete também das aspira9óes das etnias indíge­
nas. HA duas décadas atrés escrevfamos que seria utópico considerar as 
na9óes indígenas enquanto tais, isto é, com o mesmo respeito e tratamento 
simétrico que merecem as 11a9óes soberanas; lamentávamos, entáo, a in­
viabilidade daquilo que nos parecía ao menos moralmente correto, ainda que 
reconhecendo a especificidade das nacóes indígenas submetidas ao Estado 
brasileiro. Mas hoje vemos que, sobre ser utópico tal desideratum, náo signi­
fica que ele nAo possa ser tomado como um princípio de política indigenista 
cuja legitimidade o toma, pelo menos, passível de reflexáo. 
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:) pluralsmo cultural traz, portante, em seu bOjO a necessidade de 
autodeterminacAo das naC(>es indígenas - sem a qual a própna aceitacAo da 
diferenciacAo cultural nAo passarA de letra morta nurna legislac;Ao 1nd1gernsta 
que se queira 1usta. Aq.M há duas questOes que eremos oportuno esclarecer: 
a prirneira diz respeito ao alcance dessa diferenciac;Ao cultural; a segunda 
sobre a relacAo entre autodeterminayAo e tutela. Com referéncia A primeira, 
nlo se trata de se admitir, isto é, a sociedade brasileira admitir, exclusiva­
mente, um único modo indígena de existir, como algo unívoco que rnarcasse 
homogeneamente o conjunto das nacOes indfgenas e as distinguisse, como 
um todo, dos mores nacionais; trata-se, antes, de reconhecer a diferencia­
cao cultural também no interior dessa categoría genérica chamada indio. Is­
so é importante sublinhar, urna vez que tal reconhecimento exige a formula­
cAo de polfticas indigenistas igualmente diferenciadas aos nfveis regionais 
e locaas, onde os princípios gerais igualitArios e pluralistas de urna política in­
digenista nacional estejam presentes em práticas assistenciais amoldadas 
As especificidades de tal ou qual grupo ou nacAo indígena em particular. Sig­
nifica que sem contradizer os postulados democráticos dessa polftica indi­
genista. o Estado deve reconhecer os diferentes segmentos aborfgines sob 
sua protecAo, em sua especificidade sócio-cultural. 

lsso nos leva ~ segunda questAo: a de como compatibilizar a autode­
terminac;Ao com o estatuto da tutela. Na atual conjuntura, decorrente do re­
cém-encerrado movimento cívico contra o pro1eto de "Ernancipac;Ao", essa 
questAo nos parece crucial. Haveria urna contradicAo em pregarmos a auto­
determnacao e repudiarmos o projeto de emancipacAo? Obviamente nAo é 
este o tugar para wna aprec~Ao critica desse projet> (que acreditamos, 
aliás. arquivado), nem mesmo de urna exposic;Ao sobre a lei 6.001, de 19 de 
dezembro de 1973, mais conhecida como o Estatuto do indio. Contudo, urna 
solenidade desta natureza, parece-nos ser o lugar aproprtado para, ao me­
nos. tocarmos a questAo e firmannos mals urna vez nossa posicA<>. A rigor, 
nlo existe contramclo. ~ ~Ao de índios tutelados, conforme esté ga­
rantida pelo Estatuto, constitul a única maneira, no momento atual, do Estado 
exercer a protecAo e a asslst6ncia de que as poputacOes aborfglnes care­
cem, sem por em risco a posse ooletlva e o usufruto pennanente das terraa 
que ocupam. Além do maJs, a let 6.0C>1, em seus diferentes artigos, pOe sob 
seu abrigo, sobretudo no que tange l proteclo de cftreitos, toda tma catego­
rta étnica que a nfvel local - é preciso que se diga - sofre a mals violenta 
discrimlna~Ao de que se tem notfcia no Brasil moderno. Contrariamente ao 
que ocorre nas éreas urbanas e no1 centros metropolitanos, onde o fndio 
tende a ser visto de fonna favcdvel, multas vezes atrayjs de lentes ~ 
fundamente romAnticas, 6 nas "8ea de fric91o interétnica onde os hlos 
habitam e convivem com alienígenas que vamos encontrar as rnais odiosas 
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manifesta9óes de preconceito racial, de discrimina9áo e, algumas vezes, de 
segrega9áo. Esse é o Brasil indígena que ternos estudado nesses 25 anos , 
de vida profissional ... E nessas áreas de fric9áo, de conflitos étnicos, que 
observamos a voracidade do branco pelas terras indígenas tanto quanto pelo 
bra90 aborigine, pronto para ser reduzido a máo-de-obra barata e dócil. A 
denúncia desse estado de coisas nao somos apenas nós que fazemos e 
nem está sendo feita somente agora: nao só ela parte de antropólogos e 
sertanistas da própria Funda9áo Nacional do Índio (FUNAI), como está pre­
sente na literatura etnológica, fértil em ilustra9óes sobre o processo de do­
mina9áo que tem sujeitado as etnias indígenas e as transformado em mino­
rias dependentes e, muitas vezes. oprimidas. A descri9áo desse processo 
é, portanto, conhecida, náo cabendo aquí evocá-la em seus detalhes. O 
ponto que nos parece importante acentuar é que com a interven9áo media· 
dora do Estado, através da FUNAI, o domlhio alienígena sobre os índios, 
tanto quanto a explora9Ao de suas terras e de seu trabalho, nAo logrou se­
rem derrogados. Mesmo tendo a Leí ao seu lado, o seu Estatuto - apesar de 
suas imperfeicOes -. a populacAo indígena encontra obstáculos quase in­
transponíveis para v~la amplamente aplicada. Aplicá-la nos k>cais remotos 
do Interior do País, afrontando interesses locais e regionais, nAo é empresa 
fácil - principalmente considerando-se os limitados recursos financeiros, e 
por conseguinte humanos, do órgAo protetor. Mas o Estatuto do Índio está ar, 
é a lel alcance do Estado, e como tal deve ser cumprida - como um instru­
mento de luta contra a iniqüidade. T odavia, há de se estar atento para que 
esta nAo ocorra, sorrateiramente, ao abrigo da Lei. lsso nos leva a atgumas 
consideracOes sobre a aplica9Ao da tutela. 

Como aplicar a tutela? Estou convencido de que sua aplicacAo nAc,. 
deve ser feita sem ser incluída na prática dessa tutela o conceito de autono­
mía. A saber, o reconheclmento por parte do Estado da necessidade de se 
ouvir contlhua e sistematicamente as aspiracOes dos grupos Indígenas sub­
metidos a sua prote9Ao. O estatuto da tutela deveria ser aplicado minimizan­
do ao máximo a lntervencAo no interior da vida tribal, sobretudo sem impor 
os parAmetros e o estilo de vida nacional sobo eufemismo de "civilizá-los". 
Nesse sentido, a tutela significa assegurar essa autonomia ou autodeterml­
nacAo, segundo a qual o relacionamento Estado/Comunidades Indígenas 
deve ser pautado pela negociacAo permanente entre a FUNAI e as chefias 
tribais. Sem a implantacAo do princípio de autonomía e, por conseguinte, de 
mecanismos de negoclacAo, o Estado corre o risco de se tomar no Grande 
PatrAo, que decide como bem o aprouver sobre assuntos econOmlcos, polí­
ticos e quaisquer outros que tenham lugar na vida Indígena. A FUNAI deve 
estar consciente - por exemplo - dos perigos de Instalar nos territórlos indí­
genas empreendimentos economcos, projetados tendo em mira o cresci-

45 



mento da tristemente famosa "Renda do Património Indígena", e que tendem 
a resultar em verdadeiros sistemas de patronagem, ferindo com 1sso fron­
talmente as mais caras tradiyóes do indigenismo brasileiro que nos legou 
Candido Mariano da Silva Aondon. Em outras palavras, sem assocíar auto­
nomia fj tutela como dois princípios de polftica indigenista igualmente válidos 
e nAo-contraditórios, a FUNAI - e por meio dela o Estado - pouco se dife­
renciará dos empresários regionais, vizinhos As popula<;Oes tribais, tradicio­
nais e impenitentes apropríadores das terras, dos bens e. náo raro, da vida 
dos índios deste País. 

Finalmente, dizer-se que as comunidades indígenas nAo teriam condi­
<;oos de negociar com a FUNAI as decisoos que dizem respeito ao seus 
interesses vitais, seria fechar os olhos para a situacAo atual das liderarn;as 
indígenas, como bem ilustram as recentes negociai;oos entre os Xavante e a 
alta direi;Ao da FUNAI sobre a recuperacAo de antigos territórios; as rein­
vindica<;oos dos xinguanos sobre o seu direito de opinar sobre a escolha de 
administradores do Parque Indígena do Xíngu; e a proliferacAo de Assem­
bléias de Chefes lndfgenas periodicamente promovidas sobre o patrocfnio do 
Conselho Indigenista Missionário (CIMI), onde sAo debatidas as questóes 
mais críticas concernentes ~ sua sobreviv~ncia, dentre as quais, despontam 
a defesa de suas terras e o direito de nelas viverem autonomamente e se­
gundo suas tradh;oos. Talvez o fenómeno mais significativo surgido nesses 
últimos cinco anos seja a capacidade demonstrada por alguns grupos indí­
genas de defenderem seus interesses junto ao Estado e de se organizarem 
em conjuntos mais amplos, transcendendo os horizontes tribais, para 
construfrem urna identidade abrangente - a de Indio - , nAo o "fndio gené-, 
rico" construfdo estereotipadamente pelo branco alienígena; mas de Indio 
brasileiro, como urna nova identidade engendrada por urna sorte de pan-in­
dianismo, a emergir da articula9Ao de liderancas indígenas onde quer que 
existam ou venham a surgir. A meu ver, a prolifera9Ao dessas assembléias 
- que deveriam ser incentivadas pelo Estado e nAo apenas pelo CIMI -
constitui um fenOmeno dos novos tempos, extremamente coerente com urna 
sociedade aberta, onde o controle do Estado e dessa mesma sociedade é 
feíto preponderantemente pela liberdade de informacAo e de debate. Para 
um órgAo assistencial como a FUNAI tals assembléias forneceriam o indis­
pensável feedback, o retorno de informa90es sobre a sua própria acAo indi· 
genista, e certamente da ai;ao das Missoos, dados semos quais difícilmente 
se poderá praticar um saudável indigenismo. 

Como conclusAo do que foi dito até aquí, gostaria de extrair algumas 
teses - em número de sete - sobre o indigenismo brasileiro: 
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Primeira: o indigenismo oficial eré que pela emancipa<;áo 1urfdica do 
fndio estará libertando-o da depend~ncia de urna tutela que 
sena de certo modo coibidora do desenvolvimento individual 
ou comumtário. entretanto, náo percebe que está caindo na 
armadilha do formalismo, e que a tutela é um instrumento de 
defesa do fndio, perfeitamente adequado ao momento atual 
das rela90es entre fndios e brancos no Brasil. 

Segunda: a tutela, por seu lado, tem simbolizado na política indigenista 
um forte indicador de incompetencia do fndio para resolver 
os seus problemas, transferindo-os para urn Estado dirigidc 
por civilizados; esquece-se aquí o caráter meramente es­
tratégico da tutela e deixa-se de constatar a compet{)ncia 
do fndio, ao menos para exprimir suas aspira<;óes e lutar 
por elas organizadamente, como se tem visto seja no ~m­
bito tribal, seja no intertribal através das assembléias de 
chefes indígenas. 

T erceira: louvando·s~ ainda na incapacidade do fndio em tomar deci­
soos "aceitáveis" pela sociedade nacional - razao pela qual 
seriam eles tutelados -, as unidades de base da FUNAI, os 
seus Postos Indígenas, noo admitem submeter suas delibe­
ra~Oes ao exame da comunidade indígena, preferindo agir 
arbitrariamente quando nAo de forma truculenta. N~o perce­
bem tais indigenistas que a incapacidade do índío é relativa: 
se de um lado ela oblitera os caminhos de um relaciona­
mento direto e competitivo com fazendeiros, seringalistas e 
empresários os mais diversos, de outro lado, há de se admi­
tir que os índios estAo em perfeitas condi~óes para negociar 
suas posi90es como órgAo protetor, teoricamente capacita· 
do para desobstruir os caminhos do entendimento interétni· 
co. 

Ouarta: tentando atuar na interface fndio/regional, a FUNAI tem procu­
rado eliminar a exploracAo da terra e do trabalho indígena; nao 
vé que assim fazendo, assume com freqü~ncia o lugar e o 
papel do empresário e do padrAo alienígena. simplesmente 
por colocar em plimeiro lugar a "renda do patrimOnio Indíge­
na·, substituindo a lógica da subsist~ncia, tradicional nas co· 
munidades tribais, pela lógica da acumula~~º' inerente A so­
ciedade capitalista envolvente. 

Quinta: assumindo que o índio somente poderá se "civilizar· pelo tra· 
balho chamado produtivo, a FUNAI projeta sobre as comuni-
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dades indígenas ideais desenvolvimentistas correntes na so­
ciedade nacional moderna, ao mesmo tempo que espera po­
derem os fndios - eles próprios - pagar parte de sua prote<;áo 
e assisténcia através do dízimo, que lhes é descontado da 
explora~áo do património indígena; esquecem-se os respon­
sáveis pelo indigenismo oficial que a at;áo indigenista, para 
ser independente e intensa A corrup~áo, náo deve produzír 
renda, particularmente quando deve caber ao Estado - A so­
ciedade nacional como um todo - arcar com o ónus financeiro 
da prote~Ao e assist~ncia, responsáveis que sao - Estado e 
Sociedade - pela situat;áo dramática em que se encontra a 
populacAo aborígine do Brasil. 

Sexta; considerando a terra como geradora de valor. bem de capital 
que indubitavelmente o é na ordem nacional, o Estado nao 
consegue equacionar a questáo indígena além desses limites; 
deixa assim de considerar aterra enquanto território indígena. 
lugar de origem e campo sagrado de enterramento dos mortos. 
símbolo privilegiado da identidade tribal. 

Sétima: ao tomar para si a tarefa de fazer as terras indígenas produzi­
rem, por malo de projetos desenvolvimentistas, nAo compre­
ende as diflculdades que encontra em mobilizar eficazmente o 
braco indígena; nAo percebe igualmente que o índio, em sua 
própria visAo, sente-se viver num território ocupado por alie­
nlgenas poderosos, que falam em nome do Pai Grande. do 
Governo, cuja tarefa mais nobre serla dar-lhes autonomía pa­
ra eles mesmos gerirem o seu destino, substituindo o arbitrio 
administrativo pela introducAo de práticas diplomáticas a vigo­
rarem nonnalmente nas relacoos entre o Estado e as comu­
nidades indígenas. a ponto de nos induzlr a ler a sigla FUNAI 
como FundacAo das Nacionalidades Indígenas, o que seria a 
substituicAo de um ·eo1onialsmo interno" por urna diplomacia 
interna. 

Sem dúvlda alguma, esse Prémlo - recém-instituído - se constituirá, 
como c:tesejam os seus Idealizadores, num efetivo incentivo A promo~Ao do 
entendimento humano, parte importante dessa luta mundial pela eliminacAo 
de todas as formas de discrimlnacAo racial. 
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"SOCIEDADE PLURAL" E PLURALISMO CULTURAL • 

lntrodu~lo 

Embora a n~Ao de .. sociedade plural" tenha sido objeto de intensa 
controvérsia nesses últimos anos, a partir da recuperac;Ao do concelto for­
mulado hA décadas por J. S. Furnivall, vou me pennitir nAo discutí-la nesta 
oportunidade. Farei urna exposic;Ao sobre a situac;Ao dos povos indígenas do 
Brasff e sua possibilidáde de sobrevivéncia enquanto tais, isto é, enquantc 
povos. 

Vários problemas se colocam antes de podermos falar sobre a reali~ 
dade da populac;Ao aborígine do território brasileiro. O primeiro a se impor é o 
da apllcabilidade da noc;Ao de "sociedade plurar• ao Brasil. Parece-me, neste 
sentido, lndispensável que se defina aqul o que queremos apontar com essa 
noc;Ao. Se considerarmos, A luz dos fatos brasileiros, a presenc;a decisiva do 
Estado no interior do sistema de relacOes interétnicas. constataremos facil­
mente a presenca do poder, suas detenninac;óes e o quadro institucional que 
pretende legitimá-lo. O que significa que as relacoos interétnicas - e aquí me 
retiro exclusivamente As que tém lugar entre índios e brancos - nAo podem 
ser sequer pensadas fora desse quadro institucional, urna vez que é ele que, 
em última análise, regulamenta aquelas relacOes ao definir o lugar do índio na 

• Trabalho destinado 6 Reunllo Anual da American Elhnologlcal Soclely, realizada em Lexlngton, 
Kentudly, em abrll de 1982, para o 61mp6slo Wfhe Prospecta for Plural Societlea, organizado por D. 
Maybury-Lewls. 
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sociedade civil. ~ um lugar definido nos termos de um "pluralismo estrutural". 
que pode ser conceituado - para afeito da análise do caso brasileiro - como 
consistindo 

in the differential 1ncorporation of social agregates mto a common polit1cal society. 
This differential íncorporatk>n may be formal and explicil. under the law and constitu­
tion. or it may prevail substantively despite them ( . . . ) (M. G. Smith, 196¡:430; o 

grifo é meu). 

Essas características, privilegiadas pelo conceito de .. pluralismo es­
truturar·, sAo por sua vez definidoras - em minha opiniáo - daquilo que pe· 
derfamos entender como sendo uma sociedade plural. Por outro lado, a ~o­

~Ao de pluralismo indica simplesmente 

a diversity of groups which sustatn social relationships with another (leo Kuper, 
1969:465). 

Neste sentido, 

In contrast with the objeciions raised again~t the use of the concept of the plural so· 
ciety, the idea of pluralism itself seems to have found acceptance, though in variad 
formulations (L. Kuper, 1969:464). 

Por isso, a despeito da controvérsia em torno do conceito de "sociedade plu­
ral .. , poderfamos aceitá-la - como o faz Kuper - como sendo 

simply a particular fonn of pluralism (. . . ) (kiem). 

O que nAo expllca multo, mas nos permitirá - como veremos adiante - con­
trapor a realidade da "sociedade plural" no Brasil, a saber o modo pelo qual 
ela se manifesta, A idéla do .. pluralismo cultural" imanente a setores slgnifl· 
cativos da sociedade civY e ~s Nderan~as indígenas surgidas na década de 
70. Esse pluraHsmo cultural envolverla a nocAo: segundo a qual a diferencia­
cAo cultural (isto é, diferencia~lo de modos de ser e de pensar) inerentes 
historicamente aos povos indígenas sejam admitidas e respeitadas no Arri­
bito de urna ordem jurf dica que lhes assegure igualdade de direitos frente aos 
membros da socledade nacional allenrgena. Por certo que o prlmelro dlrelto 
serla o direito a ser diferents. cujo caso limite serla o da manuten~Ao da 
identldade aboríglne (ou étnica), ainda que nenhum traco cultural manlfesto, e 
perceptrvel pela simples observaQAO, possa separar o indígena do allenfge. 
na. Essa atirma~Ao, naquilo que impftca o concelto de identldade étnica, é 
coerente com Barth ( 1969), e com idéias que tenho exposto em diferentes 
oportunidades (A. Cardoso de Ollveira. 1971, 1976, 1980 e 1981), mas que 
nAo cabe aqu1 serem desenvolvidas. 

50 

A presente exposi~Ao procurará articular trés tópicos, o que pennitirá 
tratar o tema The prospects for the plural societies em sua especificidade 
brasileira. Num primeiro momento, falarei sobre "o índio no quadro institucio­
nal", posteriormente sobre .. o aparelho indigenista de Estado" e. em segul~a. 
sobre "os movimentos indígenas e a crise da ideologia indigenista". Cada lm 

desses tópicos prccurarA retratar aspectos da reatidade brasile1ra que con­
sidero estratégicos para se compreender o sentido da chamada .. Ouestlo 
lndfgena". que vem mobilizando a sociedade civU nesses últimos anos e a 
conduzindo a urna postura crítica (isto é, de crítica) contra o Estado e contra 
a entidade encarregada de executar a política indigenista oficial, a FundacAo 
Nacional do Indio (FUNAI). 

O indio no quadro lnstltuclon111 

O Artigo 145 da ~nstitw~~o da A~pública Federativa do BFas~ pro· 
mulgada em 1969 diz que .. sáo brasileiros natos os oascidos em território 
brasHeiro .. , atribuindo assim ~s populacóes aborfgines. de modo msofismá­
vel, cidadania brasileira. Os territ6rios ocupados por essas populayOes, 
também por preceito constitucional (Art. 198), sAo considerados "inaliená­
veis .. e constituem .. posse permanente ... A no~Ao de posse difere da de pro­
priedade, significando que os grupos aboñgines estAo limitados ao usofruto 
das terras (incluindo as .. riquezas naturais" e demais "utilidades"1 e tmpedt­
dos de negoc1á-las. SAo .. bens da Uni!o .. , conforme reza o Art. 3. 1nc1so IV, 
da Constitui~Ao, o que corrobora com a lnterpretacao de serem eles .. brasi­
leiros natos", pois nascidos em território nacional. Tal fato permite-nos com· 
preender melhor o porqué da rea~Ao do Governo Brasileiro contra qualquer 
aplica~Ao dos termos .. na~Ao" ou "nacionalidade" aos grupos aborfgines, 
chamados na Constituicao - impropriamente - de "silvícotas". A tendéncia 
em tratar esses grupos como na~Oes, observada atualmente em determina­
dos setores da sociedade civil, esbarra, preliminarmente, com esse dado ju­
rídico. 

Mas seria enganoso pensar que, assegurada a cidadania, os caml· 
nhos dos direitos civis e da partlcipaQAO polftica estariam abertos ~ popula· 
QAO aborígine. Ocorre que na leglsla~Ao brasUelra cabe ao Código Civil esta· 
belecer a capacldade JUrfdica dos indivíduos. Entre trés possibiMdades - a 
da plena capac1dade ¡urfdica, a da total incapacidade e a da capac1dade rela­
tiva -, foram os .. silvfcolas" encaixados na óltlma. segunde> e qual. mesmo 
possumdo direitos. eles nAo podem externar sua própria vontade oara a pr6-
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tica de atos jurrdicos sem estarem asslstidos por um responsAvel. É o Artigo 
6, inciso 111, do Código Clvll que dtz: "os silvf'colas flcarAo sujeitos ao regime 
tutelar, estabelecldo em lels e regulamentos especiais; o qual cessarA l me­
dida em qu~ ae forem adaptando l civlllza~Ao do país". Enquanto nAo se "ci­
vllzarem ", portanto, flcam com seus dlretos reduzldos aos dos brasllelros 
entre 16 e 21 anos, isto é, .. relativamente capazes·. 

A legisla~Ao especial está, praticamente, na lei 6.001, de 19 de de­
zembro de 1973, denominada EstaMo do Indio. Por ela o "'silvfcola" ou "ín­
dlo" fica sujetto ao reglme de tutela pela UniAo através da Funda~Ao Nacio­
nal do f ndio, órgAo lnstiturdo pela mesma lel. A lel é extensa, reunlndo qua se 
setenta artigos - o que toma impossrvel seu exame aquí. Bastaria, entre­
tanto, considerar uns poucos aspectos desse Estatuto, suftcientes para In­
formar sobre· a natureza da cidania Indígena sobre seus direitos, sobretudo, 
o dlretto l terra - ponto crucial de suas relacOes com o Estado brasileiro e a 
sociedade civil. 

O primeiro aspecto a chamar ate~Ao é o da responsabllidade do tutor. 
O jurista brasileiro Dalmo de Abreu Dalari afirma que 

No regime de tutela comum, a nomeaclo do tutor se faz com a intervencAo judicial, 
e o Mlnistério Públloo fiscaliza o exercfclo da tutela, podando, Inclusive, pedir a 
desUtulCA<> do tutor. No reglme de tutela especial estabeleddo para os índlos nlo há 
interve~Ao judicial, pois a própria lei jé indicou o tutor, que é um órglo vinculado 
ao Poder Executivo Federal e cuja responsabilldade também escapa ao oontrole ju­
dicial (Dattari, 1979:78). 

E complementa Dallari 

Oesse modo, o exercrcio da tutela fica, inevltalmente, condicionado A polftica indi­
genista do Poder Executivo Federal. Se este adotar alguma providéncla contrária 
aos lnteresses dos (ndlos, estes ficam, pratlcamente, sem defesa, pols o tutor, a 
quem caberia defendA-los, é órgAo do govemo federal (Dallari, S 79: 78). 

Essa insercAo da FUNAI no espaco do Poder Executivo Federal, no 
qual se aliena qualquer possibilidade de intervencAo judicial no controle des­
sa tutela, é, ainda, agravada por ser esse espaco controlado pelo Ministério 
do Interior, 6rgAo do governo essencialmente comprometido com polfticas 
desenvolvimentistas sempre contrárias aos interesses indígenas. É nesse 
sentido que ternos interpretado tal insercAo como sendo estruturalmente 
contraditória: pols sendo a FUNAI, por definicAo, urna entidade devotada a 
proteger os interesses indfgenas, é, ao menos tempo, parte de um Ministérlo 
devotado, também por deflnlcAo e pela prática. a promover o processo ·c1v1-
lizatório" no interior do país. Transforma-se, assim, o teor da responsabilida-
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de tutoría!, assumindo a FUNAI os interesses do pólo oposto ao índio, a sa­
ber. os dos setores dominantes da sociedade nacional. geralmente identifi­
cados com os interesses do Estado. As implicacOes polfticas disso, no 
campo indigenista, sAo evidentes. 

O aparelllO Indigenista de Estado 

A polftica indigenista conduzida pelos governos brasileiros, a partir de 
• 

1910, ano de criacAo do Servico de Protecáo aos Indios, até a substituicAo 
daquele Servico. em 1967. pela FundacAo Nacional do f ndio (FUNAI), nao 
tem sido homogénea nem em seus propósitos, nem em suas prAticas. A 
grosso modo, poder-se-ta tentar urna periodizacAo de sua hlstória em trés 
fases: a primeira, que vai da criacAo do SPI até os anos que antecedem o 
falecimento do Marechal Aondon, ocorrido em 1958, marca a presenca no 
cenário federal do fundador daquele Servi~o e principal defensor de um indi­
genismo idealista, baseado na filosofía positivista de Augusto Comte e pro­
fundamente humanista (Cf. Darcy Aibeiro, 1962); a segunda fase, iniciada 
em 1955, caracteriza-se pela instauracAo do processo de decadéncia do 
SPI, quando para nAo ficar a instituicAo ao sabor dos interesses polftico-par­
tidários ( 1955-57) passa para as máos de militares da ativa, transformando­
se assim em "órgAo de interesse militar". A esse respeito, escrevia Darcy 
Aibeiro em 1962: 

Os últimos quatro anos, de adminstracOes militares já nAo inspiradas nos prindpios 
filosófioos positivistas, como ao tempo de Aondon, ou em quaisquer outros, condu­
ziram o SPI ao ponto mais baixo de sua história, fazendo-o desear em certas re· 
glOes, A oondicAo degradante de agente de sustentacAo dos espoliadores e assas· 
sinos de fndios (Darcy Ribeiro, 1962:38-39). 

Essa segunda fase vai até A extincAo do SPI, em 1967, desmoralizado 
e totalmente incapaz de levar avante urna acAo indigenista concernente aos 
ideais que ensejaram a sua fundacAo. A terceira e última fase comeca com a 
criacAo da FundacAo Nacional do indio, como substituta do Servico de Pro­
tecAo aos fndios. 

Como as fases anteriores, essa terceira fase nAo pode ser considera­
da como exprimindo um período marcado por urna polftica indigenista unívo­
ca e homogénea. Caberia, em outro momento, esmiucar um pouco mals a 
dinAmica de cada urna delas, seus altos e balxos, suas lutas internas e suas 
repercussOes na execucAo da política indigenista. Darcy Aibeiro, em obra a 
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que 1A me referi, expOe as caracterfsticas e os princ1pais eventos das fases 
antenores. prefiro, aqui, deter-me A fase atual, caracterizada pela presenca 
da FUNAI. Essa fase teve diferentes momentos que valem a pena destacar. 
o primeiro marca um tempo de otimismo e nlo vai ak\m dos dois primelros 
anos da vida do 6rQ_Ao. C~do em 05 de dezembro de 1967, a FUNAI nascia 
com urna estrutura realmente nova, se comparada com a do SPI: era dirigida 
por um Conselho Oiretor, formado por representantes de diferentes órgAos e 
presidida pelo representante do Ministério do Interior, ao qual a FUNAI esta­
va administrativamente vinculada (lei n9 5.371, de 05.12.67). 

Apesar de se haver tentado na época introduzir no decreto de criacAo 
da FUNAI mecanismos mais democráticos na indica~Ao de seu presidente 
(como, antes de sua extincAo, chegou a sugerir o Conselho Nacional de 
ProtecAo aos indios, no sentido do presidente do órgAo ser eleito pelo Con­
selho Diretor e entre quaquer um de seus membros), tal nAo foi aceito pelo 
governo que quis garantir a presidéncia da entidade para o representante do 
Ministério do Interior (Decreto Leí n2 423, de 21.01.69). Contudo, o Conselho 
Oiretor p6de cumprir suas obrigacOes de zelar pela aplicacAo de urna política 
indigenista vortada A defesa dos interesses indfgenas, pelo menos durante o 
tempo em que tinha por tuncAo exercer urna direcAo coletiva. Mas a partir de 
maio de 1969 os estatutos da FUNAI foram alterados pelo Governo de modo 
a transformar o Conselho Diretor em mero órgAo consultivo e assessor, mu­
dando-se inclusive sua denominacáo para Conselho Indigenista (Decreto nQ 
64.447, de 02.05.69). Vale registrar que até essa data o Conselho Indigenis­
ta, mesmo esvaziado de suas tuncóes de direcAo, era ainda um órgAo com 
representacOes várias, sobretudo de setores de governo bastante indepen­
dentes do Ministério do Interior, tais como o Ministério da Saúde, o Conselho 
Nacional de Pesquisas (CNPq), o Ministério da EducacAo e Cultura entre 
outros, além de associacOes civis como a AssociacAo Brasileira de Antro­
pología (ABA). Nessa época, pelo menos dois antropólogos taziam parte do 
Conselho (o representante do CNPq e o da ABA). A partir de 1971, quando o 
Decreto nQ 68.377 (de 19.03.71) dá nova redacAo aos Estatutos da FUNAI, a 
composicAo do Conselho Indigenista é mais reduzida ainda, deixando ao 
Presidente da República a atribuiyAO de nomear seus sete membros exclu­
sivamente entre "pessoas de comprovado conhecimento da problemática in­
digenista"; isso quer dizer que aqueles 6rgAos deixam de participar do Con­
selho Indigenista. Perdem outros setores do Governo, nao necessariamente 
partidários da política do Ministério do Interior, a possibilidade de participar na 
polftica indigenista oficial. 

Essas vlcissitudes sofridas pela FUNAI durante seus primeiros anos 
de consolldacAo Institucional nao teriam malor significacAo se nAo lndicas­
sem urna única dlrecao: a implantacAo de um poder monolltico de decisAo 
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sobre os destinos dos povos indtgenas. Exatamente o mesmo componente 
centrafizador que no passado maroou toda a vida do SPI e contra o qual a 
FUNAI se opunha em seus primeiros tempos - e sobretudo ao tempo em 
que estava sendo concebida - , ressurgia oom toda a torca na sucessAo 
compulsiva de Leis e Decretos. HA de se considerar, nesse sentido, que foi 
precisamente em 1968 que se formalizava o Estado Autoritário no País atra· 
vés do Ato Institucional n9 5, quando, praticamente, se legislava por decretos 
do Poder Executivo. Portento, nAo poderia ter sido plor o momento escolhido 
para criacAo da FundayAo Nacional do Indio. A sociedade civil, impossibilita­
da de se expressar políticamente, vía reduzida a zero sua capacldade de 
intervir no processo de substitulcAo do SPI e de renovacAo da política indi­
genista. NAo que a opinlAo pública estivesse particularmente interessada na 
OuestAo Indígena - que, corro se veré adiante, apenas alguns anos mais 
tarde vai surgir como um problema nacional -, mas importa asslnalar que o 
único espaco de interfertmcia política estava precisamente no interior do Go­
verno, nas hostes governamentais, onde oposicOes e mesmo contradicOes 
entre ministérios e órgAos estatais criavam condicOes para controvérsia e 
crítica (mesmo interna ao sistema), "democratizando" um pouco mais as de­
cisOes. Nesse quadro, a mudanca de critério na composicao do Conselho 
Indigenista praticamente o anulava como urna arena de debates com algum 
poder de influir na política do órgAo. 

A par do progressivo centralismo das decisOes da política indigenista 
nas mAo do representante do Ministério do Interior, o 6rgAo de urna forma 
crescente comeca a ser reocupado por militares - tal como aconteceu nos 
últimos anos do SPI -, a comecar pelo seu pr6prio presidente, inicialmente 
um civil (Sr. Oueiroz Campos) substituído em 1970 por um militar (Gen. 
Bandeira de Mello). A presenca militar na FUNAI nesses anos 70 era a pr6-
pria expressAo do Estado Autoritário, urna vez que os militares envolvidos 
nenhuma experi~ncia tinham com os assuntos indfgenas, ao contrário dos 
militares que em 191 O criaram o Servieo de ProtecAo aos f ndios. Os milita· 
res de entAo possufam urna experi~ncia extremamente rica, pois resultante 
do contato com diferentes grupos tribais que a Comissáo de Linhas T elegrá­
ficas e Estratégicas, dirigida por Rondon e com eles constitufda, ia encon· 
trando em seu caminho. Mas nao seria somente esse aspecto que marcaria 
a diferenca de significado da presen~a militar nos primeros tempos do SPI e 
nos atuaís tempos da FUNAI. Náo se pode descartar aquí que essa presen· 
ca militar passa a se dar no interior - e como conseqüéncia - de um Estado 
Autoritário. O despreparo desses militares no que diz respeito aos assuntos 
Indígenas, a total auséncia da ideología Indigenista (a saber, dos postulados 
rondoníanos) na orientacAo de suas a90es e a perda de legitimidade do Es-
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tad? 1unto A sociedade civil, marcaram definitivamente a Funda9Ao Nacional 
do lndlO 

Oa movlmentos lndfgenas • a crise da ldeologla Indigenista 

Em meados dos anos 70, precisamente em abril de 197 4, um fato Im­
portante tem lugar: é realizada em Diamantina, em Mato Grosso, a prlmeira 
assembléia dos povos indígenas do Brasil. Embora o encontro de diferentes 
liderani;;as tribais se d6 sobo patrocínío do Conselho Indigenista Missionluio 
(CIMI). órgAo da lgreja Católica, ele ocorre tora do espai;;o dominado pelo 
Estado. As aventuais ingeréncias do CIMI na organizai;;Ao do temário e nas 
deliberai;;Oes das liderani;;as, seriam um fator secundário diante do fato prin­
cipal· a criat;;Ao de condit;;Oes de surgimento de um polftica indfgena. isto é, 
dos índ1os, divergente da política indigenista oficial. Esse é um fato absolu­
tamente novo e cujas repercussOes no interior do mundo indígena e no es­
pa90 de suas rela90es com a sociedade nacional - e seu Estado - ainda 
estAo por ser avalladas. O certo é que 1A foram realizadas 13 grandes as· 
sembléias em nrvel nacional e em diferentes estados brasileiros, além de de· 
zenas de assembléias em nfvel local ou regional. T ais assembléias teriam c. 
mérito de conscientizar os povos indígenas sobre os se~s direitos e organi· 
zar suas liderani;;as para a luta polrtica. 

T alvez um dos resultados mais 1mediatamente tangrveis dessas as­
sembléias tenha sido a criai;;Ao da UniAo das Na90es Indígenas (UNlNDI ou 
UNI), exclusivamente dirigida por índios e que vem demonstrando crescente 
poder de mobilizai;;Ao. lsso pode ser aterido nAo apenas pela inusitada mo­
vimenta9Ao de líderes Teréna, Guaraní, Xavante, Kaingang, Paresi, Sataré­
Mawé, lucano, Maxakali, KaxinAwa e muitos outros, mas também pela rea­
~ com que a FUNAl enfrenta o fato das assembléias e o da UNINDI. Um 
dos lfderes dessa organlzacAo, conhecido como Marcos T erena, aviador e 
estudante de administra9Ao de urna Universidade particular da capital da 
Aepúbtica, tem encontrado as maiores dificuldades para continuar em Brasr­
Ma, pela pressAo que contra ele exerce a FUNAl: tirou-lhe a bolsa de estudos 
que uns dois anos atrás havia lhe concedido e, de todas as maneiras, tem 
impedido esse jovem T eréna de conseguir emprego como aviador civil, ale­
gando ter ele, como todo ndío, apenas .. capacidade relativa". nAo podando 
nem mesmo ser aviador da própria FUNAI. T als manipula~s jur1'dlcas nAo 
constituem senAo urna forma de suprimir qualquer tentativa de comporta­
mento autónomo do índlo. E nesse caso - que dramatiza bem o fato perma-
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nante da coerslo - tem a agravé-lo o carAter da estratégia utlizada pela 
FUNAI: concicionar o emprego de Marcos T er6na no próprio órglo com o 
seu pedido formal de emancipacAo. Ora, isso representaría, para ele, se de­
mitir da lideranca do movimento indígena, pois caso se emancipasse estaria 
indo contra a· pos~Ao firmada - da UNINDI e das assembléias -, de repúdlo 
A iei de emancipacAo" que o Governo vem procurando outorgar desde 
1977. Muito se discutiu no Brasil sobre o teor dessa emancipai;;Ao, apare,,. 
temente generosa, mas, a rigor, voltada para a exclusAo progressiva dos 
povos indfgenas do abrigo da legislacAo especial constante do Estatuto do 
Indio que, por mais defeitos que tenha, é fundamental para lhes assegurar 
a terra!e urna protei;;Ao mínima aos seus direitos. 

Porém, enquanto o Estado, representado monoliticamente pela FUNAI, 
procura esvaziar e neutralizar os movimentos indígenas - como também é 
exemplo o caso do fndío ><avante, MArio Juruna, que grande notoridade inter­
nacional ganhou por ter sido proibido de participar no Tribunal Russel, em 
1980 -. a sociedade civil igualmente organizou-se para amparar as deman­
das indígenas. Dezesseis organiza90es de apoio aos índios. identificadas 
com diferentes siglas, surgiram por todo o Pafs praticamente em todas as 

. capitais dos estados. Essas organizacOes, formadas por pessoas solidárias 
com a luta indígena Oornalistas, artistas, antropólogos, estudantes, etc.) 
passaram a cobrir um espaco bastante mais amplo do que aquele até agora 
coberto pelo ClMl - esse segmento progressista da lgreja Católica. A So­
ciedade Brasileira para o Progresso da Ciéncia (SBPC) e a Associacao 
Brasileira de Antropología (ABA) também apoiaram - e continuam apoiando 
- o direito das liderancas indígenas de serem ouvidas pelo Estado. É impor· 
tante acrescentar que essas manifestacOes das sociedade civil comecaram 
a ocorrer a partir da instauracAo do processo de abertura política em fins do 
Governo Geisel e durante a campanha contra o Projeto de EmancipacAo, ª' 
que já me referi, proposto por esse mesmo Govemo. A revogacAo do Al-5, a 
lberdade de inprensa e a concessAo da Anistia pelo Governo Figueiredo, 
vem tazando com que a opiniAo púbUca se faca ouvir e, ao que se espera, 
possa pesar na polftica indigenista oficial de manelra a que também os ndios 
tenham a sua abertura portica. 

Naturalmente que nAo tem sido fácil atinglr esse objetivo. NAo s6 há 
certos hábitos autoritários que permanecem no Interior do Estado - e so­
bretudo em seu aparelho indigenista -, levando-nos a supor que a FUNAI 
seré o Clltimo lugar a se abrir aos novos tempos democráticos, como também 
falta hoje ao Estado t.ma Ideología Indigenista que etetivamente corrobore ls 
asptracOes dos povos indgenas. Como se viu, o ildigenlsmo rondonlano fol 
se esvazlando alstematicamente desde os últimos tempos do SPI, aendo· 
praticamente Ignorado pela FUNAI nas admlnlstracOes do Gen. Bandelra de 
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Mello ( 1970-74) e do Cel. Nobre da Veiga (1980-81 ). l\lesses periodos o indi­
genismo rondoniano foi substituído pelo ideología •desenvolvimentismo e se-­
guranca nacional·. Mas que corpo de idéias poderia hoje orientar urna polfti­
ca de Estado relativa aos povos indfgenas? Se entendermos -por indigenista 
um conjunto de valores e idéias de caráter protecionista que forneca ao Es­
tado urna base ou critérios para saber e decidir sobre o que é bom para o fn­
dio, estaremos diante de urna situa~Ao claramente insustentável. A nova 
realidade indígena, constitufda pela presen~a irreversfvel da voz do fndio em 
defesa de seus próprios interesses, altera o próprio sentido da tutela O Es­
tado nAo pode mais exerc~la ignorando as aspira~Oes indígenas. nAo mais 
implícitas na ideología indigenista (onde se incluí o próprio indigenismo ron­
doniano). mas agora explícitas no pensamento polftico indfgena, manifesta­
das por suas liderancas. A crise da ideología indigenista estaría precisa­
mente nisso. 

Conclusáo 

Em um recente ensaio, o antropólogo mexicano Guillermo Bonfil Bat­
talla (1981:11-64) nos revelou judiciosamente os diferentes componentes 
ideológicos que vém marcando o pensamento polltico dos fndios na América 
Latina. Apesar dos movimentos indígenas no Brasil ainda estarem se esbo­

cando, Já se pode identificar aJguns desses componentes que os tornam teo­
ricamente articuláveis como que ocorre em outros países de maior tradic~o 
de luta indígena. E é curioso verificar que se no passado - pelo menos no 
Brasil - procurava-se o apoio do Estado contra o poder eclesiástico (de urna 
lgreja conservadora e latifundiária) e, naturalmente, contra segmentos explo­

radores da sociedade civil - como os fazendeiros, os seringalistas e empre­
sários das mais variadas estirpes -. agora, isto é, a partir da instalacAo do 
Estado Autoritário, a luta está se processando contra esse Estado. Mesmo 
que ele se apresente atualmente com propósitos de democratizacAo, sAo tAo 

grandes as suas seqüelas autoritárias (a FUNAI é um exemplo disso) que 
esse Estado continua a se situar como o alvo privilegiado dos ataques e das 

relvlndicacOes das llderances indígenas e dos segmentos mals democráti­
cos da socledade civU. Enquanto a FUNAI nAo estabelecer formas de dlákr 
go aberto com essas lderancas que conduza a negociacOes polfticas con­
cretas, as relac6es entre os povos Indígenas e o Estado brasilelro só pode-­
rAo se agravar. Enquanto o pluralismo cultural nAo se constituir no foco de 
urna ideologla indigenista. em que se respelte out ras modalidades de ser, de 
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existir e de pensar atualizadas por povos com identidades próprias e dife­
rentes, a crise entre o Estado e os povos indígenas permanecerá. Urna polí­
tica fundada no pluralismo cultural se constituíra antes de tudo num exerdcio 
de respeito A díferenfa, onde nAo caberá mais nem os componentes positi­
vistas do indigenismo rondoniano (baseado na idéia de progresso de urna 
evoluc;áo unilinear anacrónica), nem o desenvolvimentismo moderno, essa 
ideofogia de todos os governos brasileiros dessa segunda metade do século. 
Se a Nac;Ao deseja integrar em seu seio os povos indígenas nAo será a 
custa da anulacAo das identidades étnicas aborígines. As manifestac;Oes da 
sociedade civil nesse sentido sAo bastante eloqüentes. E se espera que o 
Estado Brasileiro saiba bem interpretar esse desideratum, ouvindo a opiniáo 
pública e, sobretudo, as lideran~as indígenas e conferindo a estas últimas o 
papel de interlocutor privilegiado para a consecuc;áo de urna polrtica indige­
nista que MO seja a contrafac;áo do pensamento político indígena. Em outras 
palavras, a "sociedade plural" - como foi definida no infcio desta exposic;áo 
- deverá ser compatibilizada com o pluralismo cultural. Acredito que isso s6 
poderá com a democratiza~áo em todos os setores dessa sociedade, náo 
dando mais lugar a urna incorporac;áo diferenciada, que me parece ser a es­

sbncia do que se está chamando aquí de "sociedade plural". Tal forma de in­

corporac;ao é que torna o índio um cidadáo de segunda classe, alguém dota­
do de capacidade civil apenas relativa. É de se esperar todavia que no futuro 
juristas e polnicos (refiro-me a membros do Congresso Nacional e onde ci­
dadoos fndios lá estejam) possam encontrar urna fórmula legal que d~ ao fn­

dio igualdade de direitos em relacáo ao cidadáo brasileiro náo-índio, sem lhes 
tirar direitos já adquiridos, como a posse da terra e a sua identidade étnica. 
Mas só os índios em suas negociacóes com o Estado e de algum modo fa­

zendo parte dele, como brasileiros fndios que sáo, é que poderáo encontrar 
urna saída para a difícil situacAo em que hoje se encontram. 

Referénclas blbHogréflcas 

BARTH, F. (1969) Ethnic groups and boundaries. Bergen, Oslo, University 
Forlaget 

BONFIL BATTALLA, G. (1981) 'El Pensamiento político de los indios en 

América Latina', in AnuArio Antropo/6gicol79. Rlo de Janelro, Tempo 
Brasileiro. 

CARDOSO DE OLIVE IRA, R. (1971) •identidad etnia, identificaclOn y mani­
pulación", In América lndfgena, Máxlco, Vol. 31, n9 4. 

59 



(1976) ldentkJade, etnica e estrutura social. Slo Paulo, Pioneira. 
(1980) 'ldentidade e estrutura social', in AnuArlo Antropológico/78. Rlo 

de Janeiro, Tempo Brasileiro. 
- (1981) 'Etnia e estrutura de classes: a propósito da identidade e etni­

cidade no México', in AnuArio Antropológicoíl9, Rio de Janeiro, Tem-

po Brasileiro. 

OALLARI, O.A. (1979) ·o índlo, sua capacidade jurfdica e suas terras', in A 
quesMo da emancipa~ao. Sao Paulo, Global, n9 1 (Cademos da Co­
missAo Pró-f ndio/SP). 

KUPER, L. (1969) 'Ethnic and racial pluralism: sorne aspects of polarization 
and despluralization', in Pluralism in Africa (Eds. L. Kuper & M. G. 
Smith), University of California Press. 

RIBEIRO, D. (1962) A polltica indigenista brasileíra. Río de Janeiro, l'.Ainisté­
rio da Agricultura, Servieo de lnformacAo Agrfcola. 

SMITH, M. G. (1969) 'Sorne developments in the analytic framework of plura· 
lism', in P/uralism in Africa. (Eds. L. Kuper & M. G. Smith), University 

of California Press. 

60 

PONTOS DE VISTA 



NOVA REPÚBLICA, NOVA POLÍTICA INDIGENISTA? 

Um grupo de antropólogos devotados ao estudo da política indigenista 
e dedicados a sua prática através de suas entidades de apoio ao fndio ou da 
Associac;Ao Brasileira de Antropología (ABA), acaba de elaborar um docu­
mento intitulado •princfpios gerais para um nova polftica indigenista", onde 
claramente e de maneira sucinta relacionam um conjunto de tópicos sobre a 
realidade indígena brasileira e os oferecem A considerac;áo do novo Governo 
a guisa de princípios a serem respeitados pelo Estado nesse momento d ·· 
vida nacional. 1 · 

Partem da evidéncia de que os povos indígenas do Brasil, ao contrário 
do que muitos poderiam pensar (e seus inimigos desejar •.. ), náo estáo ab­
solutamente em processo de desapareclmento, mas apresentam tal vitalida· 
de - em que pese toda sorte de adversidades - que nos permite dizer que 
eles estáo aquí para ficar. E que o prec;o que já pagaram, com a intensa de· 
populac;áo nesses quatro séculos, náo lhes pode mais ser cobrado por urna 
Nac;áo que se queira civilizada e por um Estado que se diga democrático. 
lsso significa que já é tempo do Estado brasileiro assumir de vez essa res· 
ponsabilidade, assegurando o direito dos diferentes povos indígenas res· 
guardarem suas identidades tribais, sem que com isso tenham de se sentir 
estrangelros em seu próprio País. Eu diria que o princfpio aqui contido pocfe­
ria ser expresso no respeito da pluralidade étnica e da diversidade cultural, 
sem que se tira com isso o Ideal da naclonalidade brasileira: em nosso País 
ela nAo poderA ser senAo a unldade da cidadania na multiplicidade de suas 
manifestacOes étnicas e culturals. 

1. O documento, que nlo exprime ponlos de vista oftclala, nem das enddades, nem da ABA, nAo obs­
tan• 6 fruto tardlo do 81mp6slo "O Indio e o Estado", organizado pelo Instituto de Estudos S6cb­
Econ6mk:oa (INESC) e pa•oclnado pela Fund~Ao Pedroso Horta. Realizado em Braaflla, nos dlas 
28 e 27 de nowmbro Ollmo, naa depend6nclas do Congreaao nacional, oontou com a parUctp~lo 
de lideres lndfgenaa. antropólogos e Indigenistas. A equipe que elaborou o documento e que o •• 
alna lof formada peloe aegulntes antropólogos: Pedro Agostlnho da Siiva, Marta RoaArlo de Carv• 
lho, Mary Helena Alegtell, Ana Glta de Ollvelra e Joe6 Cartoa UbAnlo. 
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Um segundo tópico que o documento examina e que é parte das preo­
cupac;Oes de todos nós que militamos na luta em defesa das populac;Oes 
aborfgines em nosso Pafs é o da terra. É fundamental que de c.rna vez por 
todas o Estado se defina quanto a essa questAo. N~o se pode mais protelar 
a demarcac;Ao das terras indígenas. NAo há mais como descumprir a lei 

• 
6.001 /73 - Estatuto do Indio - que estabelecia como prazo limite para tal 
demarcac;Ao o més de dezembro de 1978. Desrespeitada a leí. cabe A Nova 
República fazer cumpri-la se deseja compatibilizar o Estado com a idéia de 
c.rna democracia que nAo se proponha apenas social - em sentido vago e 
lato - mas igualmente étnica. E admitindo que as terras indígenas nAo ~ 
dem ser pensadas em tennos económicos - como quer a ideologia desen­
volvimentista - porém como territórios polfticos. de valor incomensurável pa­
ra seus habitantes indígenas. deve esse princípio orientar o Govemo nas ur­
gentes decisoos a tomar frente As crescentes reivindicacOes das liderancas 
Indígenas em todo o País. Mais do que esperar por elas. deve anteclpar-se. 
cuidando das demarcac;Oes através de estudos honestos e competentes 
que recotham, por sua vez. as aspira<;6es de seus habitantes. Díria eu que o 
corolário do princípio de respeito A territoriedade lndfgena. estaria no princípio 
de negoclac;Ao permanente entre o Estado e os diferentes pavos indígenas, 
tribos ou grupos locals; em outras palavras, quero me referir ao prlncfpio de 
clplomacls Interna, a substituir ainda que tardiamente o colonialismo Interno. 

Um outro tl>pico que o documento contempla é o da especificldade das 
economias indígenas, vistas como sistemas dotados de lógicas próprias a 
exprimirem necessidades de subsist~cia, sendo portanto lrredutrvels l 16gi­
ca do sistema capitalista comprometida com a acumulac;lo e o lucro. Tema 
de inumeréveis estudos por parte dos antropólogos, a especlflcidade das 
economías indígenas or1ginals nAo significa, entretanto, que se estabele~ 
ser a socledade indígena imune l penetracAo do capitalismo - em suas for­
mas mais Incipientes ou mesmo mals sofisticadas - em seu interior: o que 
se afirma é a total inadequacAo de se pensar - para efeito de declsOes de 
polftica indigenista - com as categorias de urna economla de mercado, sem 
que os próprlos índios, alvo desta polftica, se mantfestem a respeito. Se os 
Kalngang do sul do Pafs, por ex901>k>, jé se engajaram numa eoonomla de 
mercado, os lanonama ou Waimiri-Atroarl do norte estAo longe de se lncor· 
porarem l economla nacional ou, mesmo, regional; ao mesmo témpo que 
in6meros grupos Indígenas. estabetecendo vfnculos com economlas locals, 
o fazem no Ambtto de uma economla marcadamente de subslsttmcla e no 
interior de um campeslnat> regional. O reconheclmento, portant>, d8 outras 
lógicas económicas se configura como um Importante prlncrplo de polftica ln­
dgenista a ser ·levado em conta pelo Estado. 
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Naturalmente que o reconhecimento de outras lógicas econOmicas 
remete o lettor para mals t.m l6ploo de nAo menor importAncla tratado pelo 
dOCumento. ~ o da especlftcidade das sociedades e das culturas indígenas. 
Tópico em encerra o principio do respslto A clfere~11 étllca e cultural. lsso 
implica no reconhecimento da exist6ncia de urna diversidade de modos de 
adaptacAo ecológica, de organizacAo social adequada ~ producAo de bens e 
de reproducAo da própria sociedade indígena, bem como no dever do Estado 
em nAo interferir na dinAmica cultural subjacente sem plena autorizacAo das 
comunidades indígenas. E nAo só os assuntos internos devem ser respeita­
dos pelo Estado, mas igualmente os externos, as relac;Oes entre os povos 
indígenas e a sociedade nacional devem ser assistidas juridicamente de 
forma que o Estado - através de sua ag~ncia govemamental competente -
possa desempenhar sistematicamente o papel de advogado dos interesses 

indígenas junto a esse mesmo Estado. Essa questoo nos leva a urna últimé 
considerac;Ao que valeria destacar e que o documento desenvolve em suas 
·oiretrizes Gerais": é o da gestAo da polftica indigenista. Questáo que envol­
ve igualmente o importante tópico da participac;Ao e representac;Ao política 

dos povos indígenas. 

Em poucas palavras pode-se dizer que apenas recentemente, a partir 
de meados dos anos 70, os fndios comec;am a se organizar e a expressar 
através de suas lideranc;as a sua vontade política. Antes, os segmentos da 
sociedade civil mais familiarizados com o assunto - particularmente mlssio· 
nários, sertanistas e antropólogos - eramos que procuravam ser os porta­
dores dessa vontade, nem sempre - é preciso acentuar - bem interpretada. 
Hoje o movimento indígena, enfrentando todos os obstáculos (inclusive 
aqueles criados pelo próprio órgAo tutor), logrou instituir-se mínimamente na 
UniAo das Nac;Oes Indígenas (UNI). 

Se o documento que aqui se está comentando concluí pela indispen· 
sabildade de se atribuir a um conselho deliberativo de urna futura Agéncié 
Indigenista a func;Ao de elaborar democraticamente urna polftica coma parti­
cipacAo •das diversas tend6ncias legitimadas do rnovimento indígena• e •poi 
membros representativos da sociedade civir', nada me parece mais adequa­
do do que atribuir l UNI esse papel de coordenadora da vontade polftica in­
dígena. Parece-me que ser4 somente pelo fortalecimento da UNI e pelo seu 
reconheclmento pelo Estado como auténtica representante dos povos indí­
genas é que se conseguiré anular o risco de urna possível fragmentacAo da· 
quela vontade: como canalizar as eventuals dlvergénclas no rnovlmento In­
dígena senlo pela legllimaclo do debate no interior de sua própria enttdade? 

A UNI tem demonstrado em D:k>s esaes anos sua capacldade em ab­
sorver as diverg&nclas Internas ao movlmento encaminhando-as democrati-
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camente a posícOes de consenso, tal como um auténtico parlamento Indíge­
na. lsso deve ser reconhecido pelo Estado. Críe-se urna nova Ag6ncia Indi­

genista, como propOe o documento, ou permaneca a FUNAI, esta nAo pode­
rá jamais ser a mesma, isto é, surda b manifestac6es do movimento indíge­
na e de seus afiados da sociedade civil. Vale lembrar que o texto legal bási­
coque criou a FUNAI, elaborado no Ambito do entAo Conselho Nacional de 
ProtecAo Indígena, presidido A época pela antropóloga Heloisa AJberto T or­
res, rezava que a FundacAo seria "administrada por um Conselho Diretor" 
(parágrafo 19, do artigo 49 da lei n9 5.371 de 05.12.67) - o que indica que 
desde aqueles anos já se tentava assegurar ao órgAo indigenista urna dire-

QáO coletiva. Escusado dizer que decretos subseqüentes, discricionários em 
sua origem, liquidaram essa pretensAo de democratizac;Ao do órg~o. inicial­
mente com a anulac;Ao daquele parágrafo legal que instituía a direc;ao cole­
giada (Decreto-Leí nQ 423 de 21.01.69), depois com a transfonnac;~o. em 
pleno Governo Médici, daquele Conselho Diretor em Conselho Indigenista 
(Decreto nQ 68.377 de 19.03.71 ), com fun~ües meramente de estudo e de 
propor sugestóes que poderiam ou nAo ser aceitas por um presidente no­
meado pelo presidente da República, por indicac;Ao de seu Ministro do Inte­
rior. Portanto, sem nenhuma obrigac;áo de sequer prestar aten~áo aquele 
Conselho, desfigurado em sua proposta original. 

É legitimo se esperar que o Governo que ora assume e que conta pra­
ticamente com a unanimidade nacional, corrija esse desvío da política indi· 
genista brasileira. E que, inspirado nas idéias que nortearam no passado a 
democratizac;Ao do órgAo tutor, saiba no presente atualizá-las com a incor­
poracáo de urna representacáo indígena na gestáo da própria política indige­
nista. Certamente nAo será pelo desmembramento da atual FUNAI - pro­
posta de que se tem notícia pela imprensa, ao que consta enúegue ao presi­
dente eleito - que se constituirá um órgAo indigenista ao mesmo tempo t orte, 
representativo e democrático. Nem o documento que aquí se comentou, nem 
a ABA admitern tal proposta como urna sofu~Ao ao aperteieoamento de urna 
agéncia Indigenista A altura da Nova RepúbUca e dos anseios dos povos in­
dígenas. 
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A OUESTÁO INDÍGENA E SEUS EQUÍVOCOS 

Neste momento em que a política indigenista oficial passa talvez por 
sua maior crise, certamente mais grave do que aqueta ocorrida em meados 
dos anos 60 - que redundaria na extincáo do Servico de Protecáo aos in­
dios e na criacáo da hoje igualmente em crise Fundacáo Nacional do Índio -, 
cabem algumas consider~cóes tendentes a nos conduzir Aquilo que parece 
ser um dos focos - senáo o foco - daquilo que se tem denominado de 
·ouestáo Indígena". O que é essa "quest~o indígena" é o que primeiramente 
deveríamos tentar senAo responder, pelo menos equacionar. 

lndependentemente das causas estruturais que incidem sobre as rela­
cOes entre brancos e Índios, entre o Estado e as liderancas indígenas, fun­
dadas basicamente nas contradic0es entre as economías tribais de subsis­
téncia e a lógica da acumulacáo, inerente ao sistema capitalista, existe urna 
dimensáo dessas relacOes, chamem-na ideológica ou cultural, que pede por 
um exame atento. Retiro-me ao modo dos chamados brancos ou civilizados 
pensarem suas relacOes com os Índios. Um episódio ocorrido há uns cinco 
anos atrás pode bem ilustrar o que desejo dizer. 

Ouando do •forum sobre Movimientos Indígenas" realizado em Méri­
da, México, em novembro de 1980, sob os auspícios do Congresso Indige­
nista Interamericano, foram convidados antropólogos e líderes indígenas que 
tivessem todos urna característica comum: a de serem independentes dos 

governos de seus respectivos países. Gracas a essa autonomia dos partici­
pantes relativamente aos seus Estados Nacionais, esperavam os promoto­
res do encontro que se abrisse um espaco fora do Congresso Indigenista 
dominado pelas delegacOes oficiais dos países das tr6s Américas, onde, 
num Forum livre, as discussóes deveriam expressar o que a socledade civil 
dos países presentes ao conclave efetivamente pensavam de temas dificil-
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mente bem vistos pelos diferentes governos. Os '"movimentos indígenas" 
pareciam ser - e certamente foram - um daqueles temas que se poderiam 
chamar de crftlcos. 

Tive a honra de presidir esse Forum e, portanto, pude acompanhar to­
do o seu transcorrer experimentando todas as dificuldades de entendimento 
de lingusgem - nAo de língua, pois todos, ou quase todos (a excecAo era 
urna líder indígena norte-americana. Ladonna Harris) falavam espanhol 
luentemente. Após trés días inteiros de debates - e é preciso dizer, debates 
entre pessoas que queriam se entender pois todos se sentiam comprometj.. 
dos coma causa indígena nas Américas e nAo comos Estados Nacionais -, 
chegamos todos a estabelecer um conjunto de pontos de vista comuns e, 
assim, ficamos em condicOes de elaborar um texto que fosse consensual. 
Elaborado o texto por urna comissAo de antropólogos e líderes indígenas, 
cabia submeté-k> A apreciacAo do plenário do Fon.m. Udo, parecia que nAo 
poderia surgir mais nenhuma controvérsia, pois tudo que se havia acertado 
no debate estava, claramente, no texto. Passados uns dois ou trés minutos 
de silénclo, Interpretados por mime pelos demais membros da mesa diretora 
do Forum como de tácito consenso, ouviu-se urna voz, em inglés, exata­
mente de Ladonna Harris (que acompanhava o desenvolvimento da reuniAo 
pela via de traducAo quase-sim..iltAnea que um de nós lhe f azia). dizendo que 
havia alguma coisa que nAo permitia que ela e seus companheiros índios 
concordassem com o texto. Buscamos todos nós o que seria essa '"alguma 
coisa··. E s6 depois de muita leitura e rele~ura do texto que alguém - nAo me 
lembro quem, mas certamente um índio - nos revelou a causa do impasse: 
era que para eles, fndios, nAo havía um problema ou urna questAo indígena. 
como rezava o texto (redigido pelo secretário da mesa, o antropólogo colom­
biano, residente no México, Enrique Valencia) senAo o que lhes parecía 
existir era um "problema branco", urna questAo neocolonlal ou de colonialis­
mo interno! A grande questAo era que, para o hdio, o problema jamais pode­
ria ser o fndio, mas o branco - que invadia seus territ6rios, explorava-os, 
submetia-os l dominacAo e lhes tirava o mínimo direlto l cldadania. Por que 
admitir, entAo, num documento polftico desse teor que o problema fosse o ín-
d. ? IO. 

O impasse s6 foi superado quando, gra~as A interf eréncia do Presi­
dente da AssociacAo Mundial Indígena, José Carlos Morelos, da Costa Rica, 
chegou-se A conclusAo pura e simples de que, afinal de contas, aquele es­
paco Internacional que o Forum ocupava nAo era senAo um "espaco dos 
brancos", organizado pelos brancos, por um Instituto que por maior que fos­
se a sua lealdade para com a "causa indígena" era, a rigor, a lealdade de um 
aliado... Portanto, ainda segundo o discurso indígena, nAo cabla aos fndios 
exlgirem um texto alhelo As condicOes de sua elaboracAo. Em outras pala-
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vras, idealmente nAo um, mas dois textos seriam necessários, urna vez que 
dois discursos estavam em jogo. 

Para a antropología esta nAo é urna questAo nova. Em lKTl interessan­
tfssimo livro sobre o lrA moderno (lran: from religious dspute to revolution, 
Harvard University Press, 1980), o antropólogo norte-americano Michael 
Fischer, buscando dialogar com dois tipos de seus leitores possrveis - nor· 
te-americanos e iranianos -, escreveu precisamente nAo um, mas dois pre­
fácios destinados a dois púbficos distintos (apenas nAo ~blicados tais pre­
fácios por incompreensAo da editora). A tentativa de Fischer era revelar a 
existéncia de dois horizontes diferentes: um iraniano, interior A cultura do 
país; outro ocidental, expresso pela vlsAo de um observador norte-america­
no, talante do idioma antropológico. Buscava Fischer articular, de alguma 
maneira, ambos os horizontes. O que nos ensinam essas duas experién­
cias? Ensinam-nos que os campos semAnticos subjacentes a cada hori­
zonte sAo praticamente intraduzrveis. Em outras palavras, que o diálogo en­
tre ·interlocutores inseridos em horizontes culturais distintos sempre deixa 
um resíduo de incompreensAo difícilmente resgatável. Ora, se isso é verda­
de, como viabilizar o diálogo? 

NAo vejo outra alternativa senAo admitir a irredutibiidade dos horizon­
tes em confronto. No caso especifico que nos interessa aquí - o horizonte 
do Governo e do Movimento Indígena - que ambos interlocutores (se dese­
jarem efetivamente um diáJogo) devem procurar entender o quanto possrvel 
for o horizonte do outro, sem buscar anulá-lo pela imposi~Ao exclusiva de 
sua própria posicAo ou ponto de vista. A esta altura já podemos ver que a 
questAo básica aqui é a do poder: o poder de impor o seu horizonte sobre o 
de seu interlocutor. O Govemo brasileiro, através de seu órg~o indigenista, a 
FUNAI, tem se mostrado totalmente opaco ao ponto de vista do Movlmento 
Indígena; tem ignorado o Movimento e somente acolhido aqueles indígenas 
que aceitam naturalmente a polftica indigenista oficial, tendo procurado prati­
car urna política menor de cooptacAo através de distribulcAo de empregos, 
tornando esses índios-funclonários em simples repetidores do discurso ofi· 
cial. Já as liderancas do Movimento Indígena, em lugar de simplesmente re· 
peti-lo, tém se mostrado muito mais capazes de entender o discurso do Go­
verno tazando um enorme esforco de tracfuzi-lo para o próprio idioma do Mo­
vimento sem, contudo, deixar de cr1ticá-lo. 

Paradoxalmente, esses índios, tidos como lncapazes por urna legisla­
cAo anacrOnlca, sAo os que buscam entender o Outro, enquanto esse Outro, 
encastelado no poder, assume urna postura eminentemente etnoctmtrica. Os 
hdios estAo mais _próxlrros de realizarem essa "fuslo de horizontes", de 
que falam os hermeneutas, do que os homens do Governo. AtJ q~ tudo in-
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d1ca. tendo em vista a 1mpermeabilidade da 1nst1tu1<;áo tutora, o episód10 de 
Ménda d1f1cllmente se repetirá em Brasília. enquanto o própno órgáo indige­
nista nao eliminar sua ideolog1a autontána, ltbertar-se de seu etnocentnsmo e 
dialogar com o Mov1mento Indígena. Enquanto 1sso náo ocorre, quem sabe 

os índ1os, eles próprios, náo decidam escrever um prefác10 a atual legisla9áo 
indigenista e ao conjunto de interpreta9óes que dela tem fe1to o indigenismo 
oficial, de forma a "traduzirem" para seus patrfcios o sentido do discurso in­
digenista e a ensinarem exemplarmente aos chamados civilizados que o 
entendiroento do Outro come9a pela busca de seus significados, 1sto é, que 
os responsáveis pela política indigenista procurem, pelo menos, levar em 
conta a ótica do fndio que o Movimento Indígena exprime de modo táo nítido. 
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MINERACÁO E INDIGENISMO 

Está fazendo precisamente um ano que a AssociacAo Brasileira de 
Antropologla, a UnJAo das NacOes lndfgenas, a ComissAo Pr6-indio de Sllo 
Paulo, o Conselho Indigenista Missionário e várias entidades de apoio ao rn­
dio elaboraram um parecer jurídico, antropológico e polftico destinado a con­
vencer o Govemo sobre a inconstitucionalidade e a aberracAo moral e polfti­
ca de toda urna legislacAo promulgada durtante o perfodo autoritério relati· 
vamente l mineracAo em terras indígenas, desde a Lei n2 6.001 173 (o Esta­
tuto do Indio) até o Decreto n2 88.985/83, que regulamenta os artigos 44 e 45 
daquela leL Ao que parece, entretanto, a Nova República ainda nAo se deu 
conta de que seus ideais mudancistas e renovadores sequer chegaram ~s 
inedia~s da polftica indigenista oficial. Jé nem falo agora da imprescindível 
necessldade de reestruturacAo da FundacAo Nacional do lndio ou de sua 
substituicAo por um novo órgAo que viesse a ser efetivamente urna agéncia 
Indigenista sintonizada com um Estado moderno e democrAtico, como nos 
promete a Nova República e corno vém exigindo nesses últimos anos todas 
as llderancas lndfgenas, representadas na UNI, e os setores mais expressl· 
vos da sociedade clvH. NAo seré certamente com a mera substituicAo quase 
rotineira de homens no comando da FUNAI e, muito menos, como afasta­
mento de antropólogos e de indigenistas de seus quadros que se logrará 
6xito na formulacAo e condu~Ao de um polltica Indigenista coerente com os 
tempos atuals. 

Se a popula~Ao indfgena nAo contar com um órgAo eficaz na defesa de 
seus dlreltos, como pretender que possamos ter urna polftica Indigenista -
portanto, uma poftlca de Estado - que oofba a explor~lo do subsolo dos 
terrltOrios trlbals com conseqO&ncias funestas nos ecosslstemas bcals e, 
portanto, na vida Indígena naquelas regiOes consideradas ricas em ninérios? 
Novamente 6 a socledade civU que 6 chamada a se manifestar como nos 
velhos tempos (velha República?). Por lsso é da malor oportlllidade a edi-
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cAo de ·A questAo da mineracAo em terra indígena", como Caderno nQ 4 da 
ComissAo Pró-Índio de Sáo Paulo, coordenada por Aracy Lopes da Silva, 
Leinad Ayer O. Santos e Mara L. Manzoni Luz. O volume mostra em 172 pá­
ginas a· relevAncia da questAo para um País que se pensa democrático e 
para um Governo que se diz renovador. Distribuí-se a matéria em trés sec­
coos distintas: urna sobre "A posicAo do Estado'·, onde reproduz documen­
tos governamentais, dentre eles o Decreto n2 88.985; •A posicáo dos índios 
e das entidades civis", onde divulga, entre out ros textos sobre o assunto da 
mineracAo, o Parecer Jurfdico, Antropológico e Polftico a que aludimos; "'Re­
percussOes da questAo", onde ternos curtas mas incisivas manifestacoos do 
jurista Dalmo Dallari, do Senador Severo Gomes, da filósofa Marilena Chau1 
e do Secretário Geral da CNBB, O. Luciano Mendes de Almeida. O volume 
se encerra com um importante Dossié sobre ·Mineradoras e áreas indíge­
nas", preparado pelo Centro Ecuménico de DocumentacAo e lnformacáo de 
SAo Paulo (CEDl/SP). Tanto mais oportuna é essa edicao quanto menos pa­
rece estar o Govemo advertido da legislacAo anti-índio que herdou do perío­
do autoritário e quanto rnais parecem estar se reativando os grupos econO­
micos tradicionalmente interessados em espoliar os territórios indígenas. 

Exemplos disso chegam-me continuamente As maos: da Comissáo 
pela CriacAo do Parque Yanomami, a denúncia de que "polrticos e empresá­
rios do T erritório Federal de Roraima vém organizando urna extremamente 
perigosa campanha para invadir a área Yanomami, especialmente a Serra 
dos Surucucus, coracAo do território Y anomami, a fim de explorar os seus 
minérios"; do Dr. Marcio Pereira Gomes, antropólogo do Convénio Compa­
nhla Vale do Rio Doce/FUNAI, sobre o interesse manifestado pelo gerente 
do dito convénlo pelas "minas de bauxita" que afirma possurrem os índíos 
Guajá em suas terras no MaranhAo, na Reserva Awa-Gurupi; num impor­
tante documento sobre "'MineracAo em áreas Indígenas no Brasil", apresen­
tado na Ouarta sessAo do grupo de trabalt10 sobre PopulacOes Indígenas da 
ONU em Genebra, durante o corrente ano, a UnlAo das NacOes Indígenas 
denunciou operacOes de mlneracAo nos territórios dos Waimiri-Atroar~ dos 
Kayapó, dos Yanomami e dos Sataré-Maué, estes últimos com suas terras 
bastante prejudicadas por atividades de prospec~Ao petrolffera por urna em­
presa estrangeira. Tais ilvestidas contra os interesses indígenas encontra­
ram lamentavelmente receptividade em certos órgAos da lmprensa, come 
recentemente pudemos ler em ll11 jomal da Capital da RepúbUca (Correio 
Brasiliense) llll8 equivocada matér1a Intitulada •0emogog1a 1ndigenlsta' 
atrasa o desenvolvtmento•, destilada a defender ilteresses 8f11>resarlals 
•na provrncla mineral mals rica da T erra" como um melo de .. resojver os pro­
blemas econ&nlcos do Pars ••• •. ~sse sentido, o volume ora editado, a 
que me refer1, traz bons argumentos contra matérias de~se teor, Inclusive 
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urna nota conjunta da Coordena~Ao Nacional dos Geólogos e da Sociedade 
Braslleira de Geología que afirma .. nAo ser essencial, para o conhecimento 
do potencial de riquezas minerais do pafs, o desenvolvimento de trabalhos 
técnicos nos domíníos das comunidades indígenas e que as riquezas mine­
raís existentes nessas áreas nao constituem reservas consideráveis ou in­
dispensáveis A atividade mineral do país, e só o imediatismo da política de 
exploracAo do ouro e cassiterita explica o afá com que esse decreto { o de 
n2 88.985) coloca as áreas indígenas A disposi~áo das empresas de minera­
~áo" (p. 67). 

Por outro lado, dizer que é "demagogia indigenista" esclarecer o Go­
verno e a sociedade sobre o perigo de abrir os territórios indígenas a empre­
sas mineradoras, é querer ignorar capciosamente a própria históna das rela­
~óes entre fndios e brancos no Brasil e, para nAo ir tAo tonge, nas Américas. 
O que o jornal chama de demagogia nAo é ootra coisa do que os compro­
missos assumidos pelo Brasil e pela quase totalidade dos pafses america­
rK>S nos foros dos Congressos Indigenistas lnteramericanos, organizados 
soba égide do Instituto Indigenista Interamericano (órgAo da OEA), de cujas 
resolucóes o nosso País é tradicional signatário. E ísso pela simples razAo 
de que os príndpios morais e políticos que sustentam tais resolucóes en­
contram guarida na própria experiéncia indigenista brasileira: aquela a que se 
costuma associar o nome do Marechal Rondon. O que chamamos indige­
nismo, nAo só no Brasil mas nas trés Américas, nAo é senAo o compartilhar 
um mesmo universo de idéias e valores que tém na defesa das popula~óes 
aborfgínes o seu objetivo único e exclusivo. ldéias e valores que estaráo 
presentes no IX Congresso Indigenista Interamericano, a ter lugar em fins de. 
corrente més em Santa Fé, Novo México - EUA, e no qual o Governo bra· 
sileiro certamente estará presente. Seria desejAvel que nessa ocasiao pu 
desse anunciar haver dado urna solu~Ao A questAo da mineracao em terras 
indígenas em consonAncia com os princípios indigenistas com os quais se 
acha tradicionalmente comprometido. 
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A QUESTÁO INDÍGENA E OUTRAS QUEST0ES • 

JBr - No come~. vocé era filósofo. Cqmo chegou ~ Antropología? 
o.! 

Minha formacAo foi muito pouca ortodoxa. Licenciei-me em Filosofía, 
em 1953, na Universidade de SAo Paulo, recebendo a influéncia de 
um conjunto de professores franceses, como Gilles-Gaston Granger, 
Marce! Gueroult, Claude Letort e Roger Bastida. Mas foi com Flores­
tan Fernandes que me interreséi pelas Ciéncias Sociais como área 
de reflexAo epistemológica, já que, gracas aos quatro anos de cursos 
consecutivos com Granger, havia me definido pelo estudo da História 
e da Lógica das Cioocias. Lembro-me que no nosso pequeno grupo 
de estudantes dois outros colegas tínham estratégias semelhantes: 
José Arthur Giannotti havia decidido tomar a matemática como cam­
po de reftexAo filosófica e RodoHo Azzi se decidira pela Psicología, 
com o mesmo intuito. Piaget, allás, havia dado exemplo para minha 
geracoo porque, filósofo de fonnacAo, havia entrado na Psicología, 
penetrando numa ciéncia para construir "'de dentro" urna epistemolo­
gla. Ele pennaneceu quinze anos exclusivamente na Psicología para 
desenvolver o que hoje conhecemos como Epistemología Genética. 
Mas urna coisa sAo os sonhos de juventude e, outra, o que efetlva­
mente acabamos por realizar. Giannotti, por exemplo, tomou-se um 
magnifico fUósofo das Cifmclas Humanas. Eu, que pensava perma­
necer apenas um período razoavelmente curto na Antropologla So-
cial, nela estou há mais de vlnte anos. Mas nunca deixel de ler os fi­
lósofos e, no fundo, continuo um estudante de Filosofía. Em janelro de 
1954, a convite de Darcy Albelro, entAo o dlretor do Museu do Indio, 

• Entr.._ concedtda ao rep6rter ~clleon Tiio, doJom11l t# s,..,,., no dll 11.04.71, por OCMllo do 
receblmento da nollcla de haver eldo "colhldo pela EAFOAD corno 1Mr9Cedor do Prtmlo. 
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mudei para o Río pensando ficar nAo mais de dois anos para entáo 
voltar A Filosofia. Aprendí , porém, que cada disciptina tem sua pró­
pria dinAmica e a Etnologia me converteu num pesquisador. Na é~­
ca, Darcy Ribeiro e Eduardo Galváo, no Servi90 de Protecáo ao In­
dio, e Luiz de Castro Faria, no Museu Nacional, empreendiam o flo· 
rescimento da Antropología no Río. Tfnhamos institui90es, lideranca e 
muita imaginacáo, das quais um jovem Mcenciado em Filosofía náo , 
poderla escapar. Os quatro anos no Museu do Indio e a posterior 
transferéncia para o Museu Nacional, a convite de Castro Faria, e o 
convite de Ftorestan Fernandes para realizar sob sua orientacAo meu 
doutoramento, tornaram-me o pouco típico antropólogo que sou. 

JBr - Pode-se f alar da existéncia da questáo indígena hoje no Brasil com a 
mesma pertinéncia com que se tala da questAo agrária, por exemplo? 

Evidentemente. A própria ceteuma levantada recentemente a propó­
sito da emancipacAo demonstra a existéncia da questAo indígena. E é 
multo curioso observarmos que o problema indígena, ganhando o 
grande público, vem repercutindo intensamente nas áreas académi­
cas com um renovado interesse da juventude pelos estudos de et­
nologia indígena. Sem nos limitarmos a este exemplo recente, em di­
versas ocasiOes de nossa história o fndio ganhou grande notorieda­
de, se ja durante a criacáo do antigo Servico de Protecáo ao f ndio, err. 
191 O, quando se estebeleceu urna polémica sobre a dificuldade de 
pacificacAo dos Cndios Kaingang. Rondon mostrava a viabilidade dá 
mesma, contra a opiniAo de Von lrhing, que os considerava indomA­
veis. Nos anos 50, ressurge a questáo indígena com um movimento 
de opiniAo pública visando ~ criacAo do Parque Indígena do Xingu. 
Por estes exemplos e outros, observa-se que a questáo vem sendo 
episódica e atualmente estamos saindo de um desses epis6dios e 
nAo sabemos quando ressurgirá com a mesma intensidade. 

JBr - Em que medida a questAo indígena se relaciona com a questAo agrá­

ria? 
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Ela se relaciona com a questAo agrária pois talvez o problema central 
do fndio seja a posse e usufruto de suas terras. Nesse caso, poderia 
ser vista como um caso particular dentro da questAo agrAria. Como 
no caso dos Estados Unidos, o Brasil também já vem fazendo ~ 
muito tempo sua marcha para o oeste. SO que IA os fndlos foram di· 
zlmados pelo Estado, através do exército. O caso brasileiro é bem 

diferente. 

JBr - Mas o processo de extinc;áo, f atamente será o mesmo . .. 

Há que se distinguir duas coisas. Primeiro a cultura do fndio tende a 
ser táo modificada a ponto de, ao termo de um longo processo, vir a 
ser substrtuída por outra totalmente diferente, chamada cultura mo­
derna ou ocidental. Outr0 problema é: até onde a mudarn; a da cultura 
resulta na desorganizac;áo do grupo indígena e no seu conseqüente 
desaparecimento como homens de carne e osso. Nos Estados Uni­
dos, por exemplo, o que ocorre é que as culturas indígenas efetiva· 
mente mudaram muito, grac;as ao processo intenso de aculturac;áo, 
mas os grupos indígenas - pelo menos um certo número deles - lo­
graram se reorganizar em novos termos e enfrentar o contato siste­
i:nAtico com segmentos da sociedade norte-americana. Movimentos 
como o Red Power serviram para que as lideranc;as indígenas mo­
dernas lutassem por seus direitos nos tribunais e conseguissem, en­
tre outras coisas ocupar postos importantes e de decisáo no lndian's 
Affair, órgao do governo ao qual cabe a coordenacáo e aplicac;áo da 
política indigenista norte-americana. 

JBr - E no caso do Brasil, quais as perspectivas concretas? 

Vejo no Brasil a possfvel repetic;áo, em dimensóes naturalmente difer­
rentes e específicas, do mesmo processo de organizac;áo das etnias 
indígenas, quase num esfon;;o de edificarem, quem sabe, um Pan-ln­
dianismo, como está ocorrendo nos Estados Unidos. Trata-se de 
urna recuperac;ao da categoría índio, criada peb branco, para nela 
colocar todos aqueles que pudessem ser considerados aborígines, 
sem diferenciA-los quanto As suas etnias específicas. No passado, o 

termo índio náo era bem aceito por grupos indígenas como os T eréna, 
Tükúna e Kaingang. Hoje, o fndio recupera essa categoría residual 
para adquirir urna plataforma que possa reunir os diferentes grupos 
tribais sob urna única palavra de ordem: o direito do fndio. 

JBr - E também de urna recusa cotidiana da chamada "aculturacáo" ••• 

A aculturac;áo exprime simplesmente um processo de dupla entrada. 
Urna perda de cultura de urna determinada socledade que sofreria no 
contato com a sociedade nacional um processo de aculturacAo, ao 
mesmo tempo em que a sociedade nacional incorporaría elementos 
da cultura indfgena, especialmente aqueles setores da sociedade 
brasileira que vivem em contado contf nuo com os grupos tribais. Es­
se é um processo permamente que tem lugar sempre que o contato 
entre as sociedades indígena e nacional tém lugar de maneira slste-
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mática. O problema maior náo está em dizer se é boa ou má a acultu­
ra~Ao. O problema está em como impedir que esse processo traga 
em seu bojo a dominacAo da sociedade indígena pela soc1edade na­
cional. Por isso é que o Estado deve mterfenr no contato entre índios 
e brancos, através de órgáos que se¡am competentes. para regula­

mentar as relacOes interétnicas de forma a diminuir o máximo os 
efeitos deletérios da sociedade tecnolog1camente mais poderosa so· 
bre os grupos indígenas. 

JBr - Há hoje urna tendéncia na antropología brasileira, especialmente 
aquela que se faz no Museu Nacional, de se dedicar mais ao estudo 
da sociedade nacional do que A pesquisa junto As popula~Oes indíge­

nas. Por qué? 
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Curioso como as coisas mudam! HA alguns anos atrás os antropólo­
gos eram distinguidos entre seus colegas das ci~ncias humanas e 
sociais como "especialistas em índios" - e muitas vezes recrimina­
dos por isso. Hoje, parece que a tend~ncia se inverte. A partir do 
momento em que eles fazem de sua própria sociedade seu objeto de 
pesquisa, surgem as mais variadas interroga~Oes. Evidentemente. 
nem índios nem brancos nem negros ou qualquer outra populai;~o é 
objeto prioritário da Antropología. A História, a Demografia, a Psicolo­
gía e outras disciplinas. apreendem a seu modo, e isso é que é im­
portante, qualquer um destes "objetos". O "modo de pensar" da An­
tropología, como diria Merleau-Ponty, é que é responsável pela cons­

tru~áo de seu objeto. Meus colegas e alguns ex-alunos do Museu 
Nacional, nada mais fazem que realizar pesquisas antropológicas in· 
cídindo sobre fenómenos sociais que lhes sáo próximos, A altura de 
seu horizonte urbano, mas nem por ísso ínacessrvel ao modo antro­
pológico de c~nhecer. AcJ mesmo tempo, verifica-se no Programa de 
Mestrado do Museu Nacional um grande interesse em pesquisas ru­
rais, particularmente com referltncia ~s formas camponesas de exis­
tlmcia. lsso se deve, em parte, ao projeto de pesquisa Estudo Com­

parativo do Desenvotvimento Regional que iniciamos em 1968 corn a 
co-dire~Ao do profes sor David Maybury-Lewis, da Universidade de 
Harvard. Esse projeto visava, basicamente, o estudo das repercus­
sOes do chamado desenvolvimento rural e urbano em popula~Oes 

s~uadas no interstfcios dos sistemas sociais e institucionais, como 
os favelados urbanos ou os segmentos campesinos do Nordeste e 
do Brasil Central. Tal projeto gerou outros, jA de responsabilidade do 
atual corpo docente do Museu. Por outro lado, nAo se pode deixar de 
considerar que grande parte dos alunos do Museu tinham seu inte-

resse prioritário no campo da Sociología. Procuravam o Museu por­
que, na época, náo havia mestrado em Soc10logia no Río de Janeiro. 
De lá para cá. a Antropología Social ganhou legitimidade, ou populan­
dade, como um instrumento hábil para o conhec1mento da sociedade 
nacional. Náo obstante, náo se deixou de estudar os índios. mesmo 
naquela época. 

JBr - Seus primeiros trabalhos eram trabalhos de campo e ricos em pes­

quisa empírica. Por que este tipo de pesquisa vem sendo abandona· 
do? 

Nos lívros O Processo de assimifa9áo dos Teréna, de 1960; Urbani­
za9áo e tribafismo: A integra9áo dos Teréna numa sociedade de 
cfasses , de 1968; e O ínc#o no mundo dos brancos. livro de que mais 
gosto, publicado em 1964, sobre os índios Tükúna, apresentei siste­

maticamente os resu ltados de minhas pesquisas de campo realiza­
das entre 1955 e 1962. Já A sociología do Brasil indlgena é urna co­

letAnea de doze ensaios, escritos entre 1960 e 1975. O livro náo tem 
pretensoes teóricas, exceto o ensaio Problemas e hipóteses relativos 
a fric9áo interétnica, escrito em 1967. Os demais sáo pequenos tra­
balhos circunstanciais, elaborados entre as atividades de 1nvestiga-
9Ao de campo e elaborayOes de material empírico obtido. Essa cole­
tAnea serviu como balanqo do que eu pensava sobre as préticas in­
digenistas entáo vigentes, durante os últimos anos do Servi90 de 

' Prote9ao ao Indio, tanto quanto sobre as possibilidades de investiga-
9Ao criativa das rela9óes entre índios e brancos no Brasil moderno. 
ldentidade, etnia e estrutura social é fruto de urna reflex~o sobre re­
presenta9óes que sao engendradas no ambito das rela9óes entre 
maiorias dominantes e minorías dominadas e aponta para alvos teóri­
cos. Sem perder de vista essas relacóes socíais, a análise é condu­
zida ao nível das ideologías, focalizando a própria identidade étnica 
corno urna ideología. Eu nAo diria que tem havido um abandono da 
"pesquisa empírica". Sendo a Antropología um ciéncia empírica, 
mesmo a pesquisa de gabinete jamais deixou de se debrucar sobre 
dados, ainda quando colhidos por terceiros. Eu mesmo náo deixei por 
completo a "pesquisa do campo". No ano de 1975, voltei aos Tükúna 

para urna avalia9áo de suas condicoos de sobrevivéncia numa regiáo 
dominada pelo sistema servil e pelo regime do "barracAo" e observei 

a completa desagregai;áo do antigo sistema de dornina9ao e a emer· 
géncia de novas formas, paralelamente ao envolvimento desses fn­
dios num movimento messi~nico-milenarista. HA alguns anos atrás, 
também havia estado em pesquisa de campo junto aos fndios Taras­

cos no estado de Michoacan, México, coordenando urna pesquisa 
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sobre rela90es interétnicas. O que tem ocorrido nAo é um abandono 
da pesquisa de campo mas urna mudan9a na minha escala de parti­
cipa9Ao cada vez mais de dir~Ao e coordena~Ao, como um ou outro 
retorno aos Teréna e Tükúna, A guisa de checagem deles e de mim 
próprio. Afinal, nAo é a etnología um modo de conhecimento através 
do qual nos conhecemos nos outros, conhecemos nossa própria so­
ciedade no confronto com outras? Ernbora eu ten ha urn interesse 
crescente pelo trabalho chamado teórico, devido A minha forma~Ao 
académica já referida, continuo nada mais nada menos que um etnó­
logo urna vez que a Etnología é meu campo de interesse perrna­
mente. 

JBr - O que é a "fric~Ao interétnica·? É urna no9áo mais útil que a de "co­
lonialismo interno"? 

Para se compreender a razAo de havennos cunhado um termo táo 
rebarbativo como fric9áo interétníca, vale lembrar que nos anos 50 o 
modelo preferido dos etnólogos para estudarem as rela90es entre ín­
dios e brancos, chamava-se •acultura9áo". Tal modelo, de caráter 
tuncionalista, preocupava-se com o equillbrio dos sistemas culturais, 
equillbrío este sempre suscetrvel de restauracAo. Estou simplificando 
o problema teórico para nos remetennos ao pólo oposto da visAo fun­
cionalista. A fric9Ao interétnica, muda o foco de análise, deslocando-c 
do equiltbrio dos sistemas sócio-culturais para as contradi96es dos 
próprios sistemas e, particularmente, do sistema interétnico. A estru­
tura e a dinAmica desse sistema, que tem no conflito latente ou ma­
nifesto entre as etnias a sua esséncia (pois trata-se de um conflito 
estrutural) passam a merecer um indíspensável tratamento teórico. 
NAo vejo no que essa nocAo deva ser substituída pela de 11colonia­

~smo Interno", por exemplo. Ambas podem andar juntas quando a 
"frlccAo lnterétnica" tiver lugar num contexto de "colonialismo inter­
no·. O primeiro conceito é mais abstrato e remete para a estrutura; o 
segundo é mais concreto, histórico, pois remete para a ordem do 
acontecimento. Escrevi sobre a nocAo de colonialismo interno, na 
Antropologla, em 1966, mostrando a importAncia da no9Ao no estudo 

das relacOes entre índíos e brancos no Brasil. Ouanto ao "caráter po· 
lftico da dominacAo" chega-se a ela pela utíliza9Ao de urna ou outra 
nocAo, ou melhor ainda, por ambas • 

JBr - Quais lhe parecem ser hoje as tarefas urgentes da Antropologia no 
Brasil? 

A Assocíacao Brasíleíra de Antropología tem urna comissAo, que se 
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reuniu há trés anos, em Salvador, incumbida precisamente de esta­
belecer essas tarefas. Os diversos relatórios da cornissao estAo por 
sair. Posso dizer apenas, e esta é mínha opiniAo pessoal, que se 
entendermos por urgente o mesmo que entenderam os membros do 
Comité Internacional de Pequisa Urgente em Antropología e Etnolo­
gia, sediado em Viena, segundo o qual urgente significarla o salva­
mento de línguas e culturas aborfgines, seria fácil estabelecer urna 
lista de culturas e línguas amea9adas de extin9Ao e promover seu 
estudo. Mas creio que a no9Ao de urgente transcende essa concep­
cAo, indo além e envolvendo urna preocupa9Ao clara dos antropólo­
gos sobre a própria sobrevivéncia dessas popula90es, com seus 
modos de ser e pensar, e nao apenas como objetos de pesquisas. 

JBr - O que pode o antropólogo fazer em defesa das comunidades indíge­
nas e das demais popula9óes aborfgines? 

Multo pouco. Pouco porque, nAo tendo poder de interven~Ao nas re­
la90es entre índios e brancas, como um mediador tecnicamente ca­
pacitado a advogar os interesses dos índios, sua a9Ao fica extraordi­
nariamente limitada, mesmo quando está no exercício de sua pesqui­
sa de campo. Mu~o porque, mesmo com as limita90es, sernpre esta­
rá em condi9óes de alertar as autÓridades responsáveis, missioná­
rias ou governantes, sobre as condí90es de vida dos grupos indíge­
nas que se conhecedor, inclusive dando sugestóes para o aperfei-
9oamento de práticas indigenistas coetAneas com os interesses de 
suas comunidades. E ter sernpre em mente que por mais difícil que 
seja solucionar o problema indígena como urn todo, ern escala nacio­
nal, há urna alta probabilidade de equacioná-lo - e rnuitas vezes re-

• 
solvé-lo - a nível local. E aqui que o etnólogo, conhecer de culturas 
indígenas especificas, entra com possibilidades de dar urna boa con­

tribui~Ao. 
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. A ANTROPOLOGIA, A PESQUISA E O f NDIO • 

CB - Que estudos contribuíram nesta última década para melhor iluminar o 
conhecimento da realidade brasileira? 

A pergunta como foi formulada, é de difícil resposta. A produ9áo de 
obras - e me retiro aquí somente a livros - sobre a realidade brasilei­
ra é extremamente rica na área das Ci~ncias Sociaís, mesmo restrin­
gindo essa área A Antropologia Social, A Sociologia e A Ciéncia Políti­
ca. Torna-se portanto arriscado - risco de cometer injusti9a - apontar 
um ou outro autor, urna ou outra obra. livros de srntese sobre o Brasil 
, do tipo Rafzes do Brasil, de Sérgio Buarque de Hollanda, ou Casa 
Grande e Senzala, de Gilberto Freyre, que tanto contribufram nos 
anos 30 para o conhecimento de nossa realidade, constituem um ge­
nero de ensaio que progressivamente veio rareando na literatura de 
Ciéncias Sociais nas últimas décadas. Os anos 70, em minha opi· 
niáo, marcaram o surgimento de urna pletora de livros que cobrem 
urna varledade de tópicos especfficos, com multo trabalho de obser­
va9ao direta e, portanto, circunscritos a realidades contempor~neas 
do pesquisador e ao alcance de sua observa9áo. Como v~ nesse 

sentido, já restrinjo minhas considera9óes A Antropología Social, cujo 
exercfcio obriga ao pesquisador estar em presen9a dos dados a fim 
de colhé-los em primeira máo. 

CB - Poderia se dizer entáo que o específico da Antropología Social é a 
sua metodologia? 

Náo digo isso. O método, a meu ver, é urna decorrlmcia da postura 
teórica adotada pelo pesquisador. Talvez melhor do que qualquer an· 

• Entrevista a MarcOlo Farlas para o CB Revista, Suplemento dominica! do Corre/o Braslliense, de 17 
de agosto de 1980. 
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tro~ogo. fo1 um filósofo, Merteau-Ponty, que melhor viu a especific1-
dade da Antropología, quando a definiu "como urna maneira de pensar 
que se impOe quando o objeto é 'outro' e exige que nós nos transfor­
memos!'. lsso significa que o antropólogo ao relativizar o objeto de in­
vestlga~Ao se relativiza Igualmente, nAo impondo sua ótica (de sua 
sociedade, sua classe ou sua etnia), mas captando o real a partir da 
ótica do "outro· sem contudo confundi·la coma realidade que preten­
de focalizar. Ouer dizer, que a ótlca do "outro", matéria-prima de sua 
investigacAo, é articulada com a observacAo do comportamento con­
creto e da feia de relacOes que o envolve. Nessa teia de relacOes o 
próprio pesquisador se insere (a chamada observacAo participante) 
fundindo-se - ainda que artificialmente - como objeto. Assim fazendo 
praticamente neutraliza a oposicAo sujeito cognoscente/objeto cog­
noscível, tAo cara A Ciéncia Social positivista. Merleau-Ponty, ao fa­
zer aquela reflexAo, estava se referindo ~obra de Marcel Mauss, um 
cléssico da Antropología Social, e que hoje me parece cada vez mais 
atual. 

CB - Deve-se concluir, entao, que a Antropología é sempre o estudo de 
outra sociedad e? 
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Náo, necessariamente. O "outro" de que tala o filósofo pode ser en­
contrado - e o é freqüentemente - dentro da própría sociedade do 
pesquisador, membro natural de sociedades complexas, sociedades 
que criaram a própria Antropología e as demais Ci~ncias Sociais ou 
nAo, oomo hoje as conhe<;emos. Essas sociedades sao em regra 
estratificadas em classes, quando n~o em castas (a India, por exem­
plo), sAo muítas vezes etnícamente segmentadas e /ou diferenciadas 
em setores rurais e urbanos, desMvolvidos e subdesenvolvidos, etc. 
A complexidade dessas sociedades, de nossas sociedades, estaría 
assim em sua estrutura altamente diferenciada, geradora por sua vez 
de modalidades de ser igualmente diferenciadas. T ais modalidades 
sAo, a rigor, modalidades de ser diferente. De certa forma a Antropo­
logía é o exercício da difere~a: urna disciplina que, voltada para a 
díferenca. refina a percepcáo do pesquisador e orienta sua intelig~n­
cía para a compreensAo dessas modalidades. Urna característica do 
desenvolvimento da Antropología Social nesta última década foí pre­
cisamente o debrucar-se sobre a sociedade nacional, levando as no­
vas geracOes de antropólogos a estranharem a sua própria socieda­
de e, em decorréncia disto, proct:irarem expllcá-la. Meu antigo profes­
sor de filosofía, na Universidade de SAo Paulo, o saudoso Cruz Cos­
ta, gostava muito de definir a Filosofia - seguindo Anibal Sanchez 

Reullet - como a arte de estranhar a realídade, isto é, de questioná-la 
sistematicamente. Vejo isso como algo comum A Antropologia. 

CB - Na relacAo entre o cientista social e o Estado, poder-se-ia dizer que 
ele é mais temido do que o cientista da Area das chamadas "ci~ncias 
exatas"? Ou essa mentalidade já foi dissipada? 

~ preciso ter-se em conta que as Ciéncias Sociais sempre viveram 
urna paixAo: a paíxAo da crltica. Ela lhes é essenclal. Num Estado 
como o nosso, orientado por urna ideología desenvolvimentista, me­
nos do que promoverem diretamente esse desenvolvimento - sempre 
visto, aliás, como desenvolvimento económico e tecnológico -. cui­
dam de julgá-lo, avaliá-lo, pesando os prós e os contras e, nesse 
sentido, procurando resgatar o Homem e os custos que ele paga 
nesse processo impessoal e geralmente Impiedoso para certas ca­
madas socias, como para o campesinato, ou a certos segmentos ét­
nicos, como para os grupos indígenas. Ora, tal avaliacAo nunca é 
neutra, e nem pode ser, pois ela sempre procura levar em contaos 
pontos de vista.de todos os atores de um processo social totalizador. 
Mas isso tudo n~o significa que seja o cientista social necessaria­
mente o mais temido por um Estado que tenha contas a prestar. A 
coisa pode ser muito conjuntural. Agora, por exemplo, estamos as­
sistíndo A critica que os físicos fazem A política atómica do Governo, 
com repercussües na sociedade civil e no próprio Estado nunca ob­
serváveis - que eu saíba em qualquer outra ocasiAo. Seria a Física, 
por isso, mais temida? Creio que o temor frente A qualquer tipo de 

ciéncia faz parte da síndrome do obscurantismo. Essa mentalidade 
obscurantista sim, parece-me que está sendo dissipada. 

CB - Que entidades mantídas pelo governo investem hoja em pesquisa? 
No caso do CNPq, o que se pode dizer desta entídade? E as univer­
sidades sáo redutos de pesquisas ou ainda contínuam amordacadas? 
Como explicar o baixíssímo núnero de trabalhos apresentados pela 
UnB nas últimas reunióes da SBPC? 

Vamos por partes, aínda que misturando um pouco as suas pergun­
tas. Em minha opiníáo há um certo equívoco em se pensar que as 
Universidades possuam polfticas de pesquisa, no sentido delas 
mesmas lnvestirem recursos em tais ou quais linhas de investigacáo. 
lsso pode acorrer, mas que eu tenha conhecimento pelo menos na 
área das Ciéncias Sociais tal nAo ocorre. A capacldade de producáo 
de pesquisa em urna Universldade é funcAo da capacitacAo de seu 
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corpo docente, saja , naturalmente, no que diz respeito A sua com· 
petAncia clentftica. seja no que conceme As suas possibilidades de 
obter recursos em agéncias de flnanciamento, no mais das vezes 
externas A Unlversldade. ~o caso, por exemplo, do CNPq, das Fun­
da~Oes de Amparo A Pesquisa, da CAPES em seus programas de 
enslno avancado, das secretarlas de Ci~ncia e Tecnologia de diver­
sos Mlnistérios, da FINEP, de agéncias estrangeiras como a Funda­
cAo Ford, ou lntemacionais, como a UNESCO. A qualificacAo indivi­
dual do pesquisador, quando trabalha só, ou coletiva, quando trabalha 
em equipe, aliada A qualidade do projeto de pesquisa, sAo os indica­
dores principals levados em conta por ag~ncias de financiamento 
como o CNPq, FundacOes de Amparo A Pesquisa, FundacAo Ford, 
enquanto outras fontes de financiamento, como os Ministérios ou em­
presas governamentais, de tipo EMBAAPA, possuem linhas de finan-
ciamento para problemas e áreas específicas, obedecendo aqui a po­
lrticas de governo. O que posso dizer - pelo menos na minha área -
é que as dificuldades para a pesquisa tém sido determinadas por falta 
de dinheiro, o que parece estar se agravando no presente. Nao vejo 
mord~a polftica, de caráter ideológico. As verbas para pesquisa es­
too seguramente mais escassas do que há dois anos atrás - pelo 
que estou sendo ínfonnado quanto as difículdades que os comités 
assessores do CNPq encontram para atender A demanda. Difículda· 
des que também encontra a CAPES para atender a seus compromís­
sos junto aos bolsistas de pós-gradua~Ao, muitos deles meus alunos, 
igualmente vinculados A pesquisa, parte indissociável de seu ades­
tramento cientffico. A questao está em se saber se diante dessa ale­
gada escassez de recursos governamentais, qual a decisáo tomada 
pela cúpula econOmica do Govemo? Se se pretende sacrificar a pes­
quisa cientffica e o seu ensino, sO posso dizer que é lamentável e um 
erro de cálculo, pois profundamente imediatista. Finalmente quanto A 
SBPC posso dizer que a participacAo em suas diferentes sessóes e 
simpósios sempre foi individual. Nada sei sobre o número de comuni­
ca~óes apresentadas por docentes da UnB. Mas na área da Antro­
pología, quando a SBPC reuniu-se em BrasOia, na própria UnB, há al­
guns anos atrás, a participacáo de nossos colegas foi bastante ex­
pressiva. A SBPC é um fórum de debate bastante amplo e de muito 
prestígio para os pesquisadores em geral. Porém, nAo é o único, se 
bem que seja o mais conhecldo. Os antropólogos, por exemplo, pos· 
suem a sua entidade, a AssociacAo Brasileira de Antropologla que 
existe desde princípios dos anos 50. A ABA costuma reunir-se quase 
sirrultaneamente coma SBPC o que leva os antropólogos a terem de 

optar entre a participacAo em urna ou em outra; poucos sAo os cole­
gas que conseguem participar em ambas e, isso, quando elas ocor­
rem na mesma cidade. Agora em jultlO, por exemplo, tivemos a reu­
niAo da ABA no Aio de Janeiro, días após a realizacáo da SBPC na 
mesma cidade. Do nosso DepartM"tento, estiveram presentes na 
ABA apresentando trabalhos ou presidindo sessOes, além de mim, os 
professores Roque de Barros laraia e Júlio Cézar Melatti, além de 
também comparecerem vários estudantes de pós-graduacAo. E pos­
so acrecentar que no Conselho Científico da ABA sempre teve um 
membro do nosso Departamento; nessa última reuniAo, em que se 
encerrou o mandato de Aoque Laraia, eu fui eleito membro do Con­
selho, retornando ao mesmo pela terceira vez nesses últimos vinte e 
cinco anos. Os antropólogos da UnB nao estáo ausentes de nenhum 
fórum de debate cientffico, estando inclusive presentes em congres­
sos intemacionais. 

CB - Soubem9s que a UnB está em vías de criar um Curso de Doutorado 
em Antropología. Poderia dizer alguma coisa sobre o objetivo desse 
curso? Oual o seu significado para a profissAo de antropólogo no 
Brasil? 

O Curso de Doutorado nada rnais é do que um desdobramento da 
pós-gradua~áo em Antropología Social ·que mantemos na UnB desde 
1972, a nfvel de Mestrado. Como um nfvel mais avancado de ensino, 
o Doutorado nAo pode ser improvisado (afiás, nem mesmo o Mestra­
do). Deve surgir de um amadurecimento coletivo do corpo docente, 
conseguido através de urna articulacáo sistemática do ensino com a 
pesquisa. Náo é tarefa de um ou dois professores. É trabalho de 
equipe, que deve contar entre seus componentes um grupo majorltá­
rio de professores-doutores. O que nos animou a criar o Doutorado 
foi o fato de já contarmos com um conjunto de onze antropólogos, no­
ve dos quals doutores e apenas dois mestres. Náo há um professor 
sem pós·graduacáo. T emos ainda no corpo docente do Departa­
mento de Cléncias Sociais, colegas da área de Sociología. Estes, 
através do curso de Mestrado em Sociología, ministra disciplinas de 
área conexa A Antropologia e que s~o muito procurados por nossos 
alunos. Como Curso de Doutorado, que contamos possa ter início no 
primelro semestre do próximo ano, a UnB passará a formar com a 
Unlversidade de SAo Paulo e a Universidade Federal do Río de Janei­
ro (através de seu Museu Nacional), que já possuem os seus douto­
ramentos, um leque de opcOes para candidatos a urna formacAo 
avancada em Antropologia Social. Grelo que brevemente a Unicamp 
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nos seguiré, ampliando ainda mais esse laque. Mas nosso programa 
de pós-graduacAo nAo visa apenas atuar em escala nacional; esté 
Igualmente para a América Latina, de onde já possumos vários es_tu· 
dantes de mestrado e esperamos ter bons candidatos para o douto­
ramento, quando abrk'mos as inscrl~6es. 

CB - Na área especffica de sua atuacAo, a Antropologia, como o senhor vé 
os últimos aconteclmentos envolvendo a Sociedade Braslelra de lndi· 
genistas e a FUNAI? 
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T enho acompanhado esses aconteclmentos apenas pelos joma is. O 
que posso dizer é que é pena que SBI e FUNAI nAo consigal'n um 
plano de entendimento capaz de conduzir ao aprimoramento das prá­
ticas indigenistas. A meu ver esse desentendimento reflete um pro­
blema multo maior e antigo de caráter estrutural, já observável no ex­
tinto Servico de Protecáo aos indios. Em primeiro lugar - ainda que 
isso nAo seja o aspecto mais importante - há de se assinalar que 
sempre houve um antagonismo surdo entre os chamados burocratas 
da administracáo central e os funcionários de base, particularmente 
os Encarregados de posto indígena, os sertanistas e os próprios an­
tropólogos, pois que astes últimos, mesmo rotados na sede do órgáo, 
mantem contatos freqüentes com a realidade indígena e a estudam. 
Os primeiros, os administradores, sempre tiveram o poder, ou, pelo 
menos, mais poder, e nem sempre o utilizam a favor do índio; quando 
náo estáo ideologicamente comprometidos com os interesses da so­
ciedade nacional envolvente, buscam urna neutralidade equívoca -
mesmo os mais bem-intencionados. Penso que náo há neutralidade 
possfvel num órgáo protetor como a FUNAI: a instituícáo tem de estar 
a favor do fndío, tal como um advogado que luta pelo seu cliente. NAo 
há meio termo. A FUNAI tem por offcio interpretar o Estatuto do f ndio 
a favor da protecáo, mesmo que seja para perder frente ao Estado. 
Em segundo lugar, portanto, ternos o que tenho interpretado como 

urna crise no indigenismo. É um fenOmeno, a meu ver, interamerica­
no, no sentido de que transcende o território brasileiro e atinge todos 
os pafses que, possuindo populacOes aborfgines em seus territórios, 
noo as tem representadas no Estado. A partir do momento em que 
essas minorías aborfgines comecam a manifestar as suas aspiracóes 
de autonomía, posse de seus territórios tribais, dlreitos civis, etc, o 
Estado nAo mais pode agir autoritariamente em cima delas, patema­
llsticamente, mas deve ter a sabedoria de ouvl-las e de negociar com 
elas, substltuindo a visAo colonialista - contida, aliás, tradicional­
mente na ideología indigenista oficial - por urna prática diplomática. A 

experiéncia etnológica mostra que nunca é o índio quem descumpre 
os acordos ·e os tratados. Considerados com respeito, certamente 
chegarAo a acordOs que saberlo honrar de sua parte. Sabem, incfu­
sive, abrir mAo de direitos tradicionais, como urna concessAo que fa­
zem ao Estado Nacional, desde que isso lhes assegure paz e um ter· 
rlt6rio que lhes permita reproduzir a sociedade tribal, com seus valo­
res e seu estilo de vida, que mudarAo se o desejarem, nunca por lm­
posicAo. Em suma, para nAo me alongar num assunto naturalmente 
extenso, diria que essa crise que já se prenunciava hA vArios anos, 
pOde ser melhor detectada nesses últimos cinco anos, a partir das 
manifesta~Oes das llderan9as indígenas organizadas em Assem­
bléias. Esse é um fato novo para a FUNAI e eta terA que aprender a 
conviver com ele. T erá igualmente de aprender a interpretar o Esta­
tuto do ln~ío como um Instrumento que é de defesa do fndio, e nAo 
como um amortecedor das pressoos indígenas frente A poderosa So­
ciedade Nacional e de seu Estado. Crelo, mesmo, que um órgAo de 
Governo como a FUNAI melhor serviré ao Estado se lograr levar pa­
ra os centros de decisOes governamentais as reais aspira90es dos 
grupos Indígenas, particulannente no que diz respeito a urna política 
agrária e fundiárla: evitaría redefinlc6es futuras de limites de territórios 
tribais, como vejo agora estar acontecendo comos TxukarramAe, re­
centemente ocorreu com os Xavante e no futuro certamente ocorrerA 
com os Yanomaml, se os limites do projetado Parque Indígena Y ano­
maml nAo atender As reinvidicac6es desses fndios. A sociedade bra­
sileira já se apossou de muita terra indígena ao longo desses últimos 
quatro séculos. Será que ela nAo pode assegurar aos seus legftimos 

donosas últimas terras que lhes rest~? 

CB - Fale um pouco sobre o .. massacre do Xingu", comandado pelo caci­
que Raoni. Os fndios matam camponeses, quando ambos ocupam 
uma posicAo de oprimidos. Os fazendeiros, verdadelros interessados 
na terra, continuam Impunes. Será, de qualquer forma, que o ato dos 
TxukarramAe serve para alertar quanto a urna disposlc~o dos fndios 
em voltar a práticas guerreiras, para assegurarem suas terras? 

Sobre o chamado "massacre" em si estou informado unicamente pela 
imprensa. Mas posso tentar situá-lo no contexto das relacl>es entre 
fndios e brancos no Brasil. A hlstória das relacOes interétnicas mostra 
que ele nAo foi o primelro e que, infelizmente, nAo será o último. En­
quanto houver disputa de terras - que para o fndio sAo mais do que 
terras, sAo territórios tribais - e nAo houver um encamlnhamento de 
negoclacOes entre as partes, sob a supervisAo protetora da FUNAI, a 
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k.rt8 pela terra continuará a existir. A terra para o índio é sagrada, na 
ace~Ao literal do termo: é nela que enterram os seus mortos, pois fo1 

dela que nasceram como povo. EstAo, se assim posso dizer, umbili­
calmente tigados a ela. NAo é urna terra exclusivamente destinada A 
produ~Ao de bens; ela é destinada para a reproducAo da tribo. Seu 
uso econOmico é secundário, ainda que nAo seja destituído de valor. 
Mas é um valor cuja lógica se encontra numa economía de subsis­
téncia, e nAo numa economía de acumulacAo corrente na sociedade 
nacional, em seus setores majoritários, nAo-camponeses. lsso por­
que o que se poderia chamar de camponés '"típico" estaría vinculado 
a urna economía também de subsisténcia. Parece que os homens 
que foram mortos pelos TxukarramAe eram peOes, a servico de al· 
gum empresário ou fazendeiro, nAo sei, que os colocou entre a cruz e 
a caldeira; esses peoos sAo também vftimas, tal como o sAo os pró­
prios índlos. Cuanto A impunidade dos fazendeiros ou empresários, 
nAo é difícil imaginar as raz0es que levam os poderosos a escapar da 
Justi~a. Nossa esperanca é que eles nAo escapem e que apenas 
estejam protelando a justica. Espero que o Govemo e a própria FU­
NAI estejam bem cientes da gravidade da questAo indígena, quando 
ela nAo é bem equacionada ao nfvel dos órgAos de decisAo. E essas 
decisOes nAo podem ser corretamente tomadas se náo se ouvir em 
pómeiro lugar o índio, posteriormente aqueles que trabalham direta­

mente com eles - os funcionários de base da FUNAI - e os indige­
nistas de um modo geral, sejam eles antropólogos ou nAo, desde que 
estejam lmbuídos dos valores igualitários, de respeito a formas dife­
rentes de existir - aquelas modalidades a que me referi no lnfcio 
desta entrevista - e de urna obstinada defesa dos dlreitos humanos 
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' gens (Tempo Brasllelro, 1978), tendo recebldo por este último o prémlo "Th& 
lnternational Award for the Promotion of Human Understanding", concedidG 
pela lnternatlonal Organization for the Ellmlnation of All Forms of Racial Dis·1 

crlmlnatlon (EAFORD), corn sede em Londres. No Amblto Internacional de 
suas atlvldades ligadas A acAo indigenista, destacam-se sua condicAo de 
membro da antlga "Comlsslon In Ethnoclde and Genoclde" da lnternational 
Unlon of Anthropotoglcal and Ethnologlcal Sclencea (IUAES) e sua participa· 
~Ao, desde 1979, no Bureau consultivo da Cultural Survlval, lnc., sedlada em 
Cambridge, Massachussets, E UA. 
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